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INTRODUÇÃO 
 
 

O pano de fundo da presente pesquisa é um longo debate entre duas teorias de 
democracia: de um lado, a democracia deliberativa e, de outro, a democracia elitista. 
 

Em linhas gerais, defensores da democracia deliberativa afirmam que o debate 
entre cidadãos é a melhor forma de se chegar a opiniões bem-fundamentadas e 
moralmente justif icáveis sobre o curso a ser tomado pela sociedade. Já aqueles que 
defendem a democracia elitista afirmam que o principal componente do sistema 
democrático é a luta de elites pelo poder, em busca do apoio eleitoral das massas. Está 
implícito nesta concepção que a luta em busca de votos resulta numa alternância de elites 
no poder. 
 

Ou seja, segundo os teoristas da democracia elitista, as elites ocupam 
permanentemente o poder e a democracia é exercida indiretamente pelos cidadãos 
‘comuns’ , que exercem influência sobre essas elites através de seus votos e pressões. Já 
os simpatizantes da democracia deliberativa defendem que o poder deveria está nas mãos 
dos cidadãos comuns, que por meio de debates e do diálogo chegam a conclusões que 
deveriam então ser incorporadas às políticas dos vários governos1. 
 

Ambos são modelos teóricos. Mas, por motivos óbvios (que serão discutidos no 
texto a seguir), existe uma tendência de se afirmar que a democracia elitista é a mais 
próxima à realidade da prática democrática do mundo de hoje.  
 

Além deste pano de fundo, o ponto de partida da pesquisa foi o seguinte: 
discutindo a obsolescência de nossas instituições políticas num mundo repleto de 
ameaças ambientais globais, Peter Laslett propõe que a deliberação política seja levada 
para um nível global: 

 
“Se a miríade de problemas lingüísticos e organizacionais fosse resolvida, seria concebível a 
existência de algo como uma assembléia mundial especulativa, por assim dizer, de 
participantes deliberando não como cidadãos de um Estado-nação em contato uns com os 
outros, mas sim como membros de toda espécie humana. Este agrupamento, se viesse algum 
dia a existir, seria esporádico, durando não mais em qualquer ocasião do que a transmissão 
de um programa de televisão, e seria recebido literalmente mundialmente.”  (Laslett, 
2003:221) 

 
Até que ponto é possível realizar esta utopia de Laslett? Será que se trata 

efetivamente de uma utopia? Quais outros problemas além dos entraves lingüísticos 
devem ser superados? Qual o signif icado de uma tal “ assembléia mundial especulativa”? 
Estas foram as perguntas originais da pesquisa. 
                                                 
1 Costuma-se argumentar que a democracia deliberativa e a democracia participativa, uma outra 
denominação existente para democracia, são no fundo a mesma coisa. De fato, a democracia deliberativa 
lida com os mesmos problemas que a democracia participativa: a tentativa de ampliar a participação um 
pouco mais direta dos cidadãos no governo. Entretanto, a ênfase da democracia deliberativa não está 
simplesmente na ampliação da participação, mas sim numa participação baseada no diálogo e na 
deliberação por parte de cidadãos, como será discutido ao longo do texto. Esta ênfase nem sempre está 
presente nas iniciativas de democracia participativa. De toda a forma, como veremos mais à frente, é 
possível agrupar, dentro da concepção de democracia política, as várias concepções de democracia ao redor 
de duas correntes principais: uma mais próxima à democracia elitista e outra mais próxima à democracia 
deliberativa, incluindo aí a democracia participativa. 
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Foi justamente para responder a estas perguntas que tive que pesquisar os 

problemas e os limites da teoria deliberativa de democracia, confrontando-a com a teoria 
elitista de democracia, sua grande concorrente. O livro desconstrói as teorias de 
democracia deliberativa e elitista, utilizando como fio condutor as discussões entre 
Richard Posner, do lado da teoria elitista, e James Fishkin, do lado da teoria deliberativa.  

 
As conclusões desta desconstrução levaram-me bem além das perguntas iniciais. 

A pesquisa sugere que as teorias de democracia elitista e de democracia deliberativa 
podem ser complementares e não opostas, como argumentam os defensores de cada uma 
dessas teorias, e que os meios de comunicação de massa são um elemento chave para 
entender esta complementaridade. Além disso, sugere um papel fundamental para os 
meios de comunicação de massa em momentos de crise ou de atenção excepcional por 
parte dos cidadãos. 

 
A discussão apresentada aqui é puramente teórica. Entretanto, é bastante 

pragmática, já que tem um resultado prático: a construção de novas estratégias para a 
prática deliberativa em nível mundial e local. Eu também realizei um pequeno 
experimento durante a pesquisa. O experimento foi baseado em uma prática deliberativa 
conhecida como Deliberative Poll2 (que em português seria traduzido como “ pesquisa 
deliberativa de opinião pública”  ou simplesmente “ pesquisa deliberativa de opinião” ). Ao 
incluir elementos que não estão presentes nas pesquisas deliberativas de opinião (como 
um terceiro questionário seis semanas após a realização das práticas deliberativas) o 
experimento ajuda a balizar questões teóricas sobre a democracia deliberativa. 
Preenchendo uma lacuna na literatura na teoria da democracia deliberativa, argumento, 
por exemplo, que é possível entender as práticas deliberativas como rituais. É tal 
entendimento –associado ao papel dos meios de comunicação de massa em momentos de 
crise– que permite a compreensão das teorias elitista e deliberativa de democracia como 
complementares. 

 
No capítulo 1, discuto por que as Pesquisas Deliberativas de Opinião foram 

escolhidas como a principal prática deliberativa para estudo (Parte A). Em seguida, na 
Parte B, desenvolvo o argumento principal para o restante da discussão. Discuto a mais 
abrangente crítica recente à democracia deliberativa, de autoria de Richard Posner. 
Posner afirma que há três pré-condições estabelecidas para a prática da democracia 
deliberativa e que jamais são alcançadas pela sociedade: conhecimento, atenção e espírito 
público. Eu discuto cada uma dessas pré-condições em relação às pesquisas deliberativas 
de opinião. Mostro que a condição de conhecimento é de fato problemática. Entretanto, 
sugiro que atenção e espírito público podem ser alcançados e que a chave para 
compreensão disso é a idéia de momentos de exceção, como os de crise. 

 
No capítulo 2, discuto como a democracia elitista é uma construção tão idealizada 

quanto a democracia deliberativa vista pelos olhos de Posner (Parte A). É com base nesta 
discussão que demonstro como democracia deliberativa e democracia elitista podem ser 
entendidas como complementares. Tal complementaridade permite um novo 
entendimento da integração social, baseado no papel ritual da mídia em momentos de 

                                                 
2 Fishkin, 1992, 1995, 2000, 2002, McLean et al., 2000, Brady et al., 2003, Farrar et al., 2003, Iyengar et 
al., 2003a, Iyengar et al., 2003b, Fishkin et al., 2004. 



 5 

atenção na sociedade (Parte B). Este novo entendimento de integração social é então 
relacionado ao conceito de sociedade global de risco (Parte C). 

 
No capítulo 3, discuto a centralidade do papel ritual dos meios de comunicação de 

massa em momentos de crise num mundo globalizado e como as crises podem 
corresponder a um novo tipo de política. A partir desta percepção, discuto as 
possibilidades de novas estratégias para a democracia deliberativa. 
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CAPÍTULO 1  
 
PARTE A  
A escolha da pesquisa deliberativa de opinião 
como um dos focos da discussão 
 
Existem algumas formas bastante distintas de práticas deliberativas de 

democracia. Boa parte delas procura de alguma forma aumentar a participação política 
dos cidadãos comuns3. Algumas delas contam com o envolvimento direto de governos, 
como no caso de conselhos de bairros tais como os Neighborhood Governance Councils 
em Chicago (Fung et. al, 2003) ou os Citizen Summits (2004b*). Outras práticas têm um 
foco maior na obtenção de resultados e decisões práticas, seja no desenvolvimento de 
tecnologia, o que já foi chamado de Constructive Technology Assessment (Schot, 1998)4, 
ou na proteção do meio ambiente5, ou, ainda, no envolvimento direto na administração e 
alocação de recursos públicos6.  

 
Apesar das grandes diferenças existentes entre essas várias práticas e propostas, 

existe um ponto em comum: a idéia de que através do fortalecimento de esferas públicas 
de deliberação é possível superar o problema da participação dos cidadãos entre as 
eleições, inclusive sua falta de informação, seu desinteresse e sua falta de atenção.  

 
A escolha das pesquisas deliberativas de opinião como f io condutor da discussão 

sobre a democracia deliberativa decorre de um motivo simples: ela é a única iniciativa 
que alega ser capaz de atingir toda a sociedade7. De fato, esta é a mesma razão que levou 
Laslett (citado na introdução) a basear-se explicitamente nas pesquisas deliberativas de 
opinião de Fishkin como modelo para a sua proposta de deliberação global: pesquisas 
deliberativas de opinião supostamente são capazes de generalizar os efeitos da 
democracia deliberativa para toda uma sociedade (como o Estado-nação) utilizando uma 
amostra de apenas algumas centenas de pessoas. Tal capacidade de generalização 
permitiria, em teoria, o uso das pesquisas deliberativas de opinião em nível global. 

 
As pesquisas deliberativas de opinião 
 

                                                 
3 Como é o caso, por exemplo, dos Citizen Juries (Armour 1995, Crosby, 1995, Hörning, 1999, Smith et 
al., 1999), dos Study Circles (Leighninger et al., 1998), dos National Issues Forums (Mathews, 1994; 
Gastil et. al., 1999), dos National Issues Convention (Fishkin et al., 1999), e do American Talk Issues 
(2004a*). 
4 Como, por exemplo, as Consensus Conferences (2004c*, Joss et al., 1995, Guston 1999) ou outras 
participações de cidadãos não especialistas no desenvolvimento de tecnologias (Trigg et al., 1994) 
5 Como as Habitat Conservation Planning under the Endangered Species Act (Hood, 2004) 
6 Como o Orçamento Participativo de Porto Alegre (Action Learning Team, 2004) ou o Oregon Health 
Plan (2004d*) 
7 Há uma outra prática deliberativa que declara ser capaz de alcançar toda a sociedade. Esta prática chama-
se Televote e é realizada principalmente através do telefone. Entretanto, a idéia de generalização para a 
sociedade que está por detrás deste experimento é bem diferente da idéia da teoria democrática tradicional. 
Ela baseia-se no que Slaton (1992) chamou de “política quântica” , ou seja, a idéia de que a política é 
realizada através de micro-relações entre indivíduos e que, portanto, deve ser generalizada através dessas 
redes de contatos inter-pessoais. O que proponho nesta pesquisa é discutir a oposição mais ampla entre os 
modelos democráticos mais aceitos (o elitista e o deliberativo), e, portanto, não incluirei a “política 
quântica”  na discussão. 
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Antes de iniciarmos nossa discussão, é fundamental que se tenha uma idéia clara 
do que são as pesquisas deliberativas de opinião.  

 
Fishkin vem desenvolvendo o conceito e a prática das pesquisas deliberativas de 

opinião há mais de dez anos. Apesar de vários detalhes terem mudado, a idéia central do 
projeto permaneceu a mesma.  

 
A idéia é sofisticada, mas no fundo é bem simples. Pesquisas de opinião –estas 

que estamos habituados a ver em jornais, na TV, na Internet– utilizam técnicas 
estatísticas para que uma amostra de apenas algumas centenas de pessoas representem as 
opiniões toda uma população de vários milhões. Fishkin teve a idéia de acrescentar uma 
etapa ao processo de coleta de opiniões: em vez de simplesmente perguntar o que as 
pessoas acham, ele convida as pessoas entrevistadas na pesquisa de opinião a participar 
de um debate aprofundado sobre o tema, debate este que conta com a participação de 
especialistas, políticos e outras figuras de destaque. Após o debate, as pessoas costumam 
mudar suas opiniões sobre o tema, como Fishkin vem demonstrando ao longo dos 
últimos anos. 

 
Segundo Fishkin, a opinião dos participantes após os debates é muito mais sólida 

do que as opiniões da maioria dos cidadãos, que normalmente são mal-informados, 
desatentos e pouco dotados de espírito público em relação a assuntos e questões políticas 
(ou seja, é pequena a disposição de qualquer tipo de auto-sacrifício em nome da 
comunidade). Uma vez que estes cidadãos são recrutados através de métodos que 
permitem que a amostra represente a população como um todo, a opinião dos 
participantes após os debates corresponderia, segundo argumenta Fishkin, ao que toda a 
população pensaria se tivesse tido a oportunidade de participar deste debate. Nas 
palavras de Fishkin: 

 
“Todos os aspectos do processo são planejados para facil itar uma discussão informada e 
balanceada. Após passarem por uma pesquisa de opinião inicial, os participantes são 
convidados para um fim de semana de deliberação ao vivo; eles recebem materiais de 
introdução ao assunto cuidadosamente balanceados e submetidos a especialistas para 
fornecer uma base inicial para o diálogo. Eles são randomicamente encaminhados para 
pequenos grupos de discussão com moderadores treinados, e são encorajados a fazer 
perguntas levantadas nos pequenos grupos a especialistas e políticos rivais em grandes 
sessões plenárias. Os moderadores procuram estabelecer uma atmosfera onde os 
participantes ouçam uns aos outros, e não é permitido que ninguém domine a discussão. No 
final do fim de semana, os participantes completam novamente os mesmos questionários 
confidenciais como no primeiro contato, e os julgamentos resultantes são geralmente 
televisionados juntamente com uma edição dos acontecimentos nas discussões durante o fim 
de semana. Em todos os casos até agora, o microcosmo do fim de semana foi altamente 
representativo, tanto em atitude quanto demograficamente, se comparado aos dados da 
pesquisa e aos dados censitários da população. Em todos os casos até agora, também 
ocorreram várias mudanças grandes e estatisticamente significativas de opinião ao longo do 
fim de semana. Julgamentos cuidadosos são freqüentemente diferentes de respostas 
irrefletidas8 solicitadas por pesquisas de opinião convencionais.”  (Fishkin, 2002:18) 

 
As reações às pesquisas deliberativas de opinião variam bastante. Os 

experimentos de Fishkin já foram considerados “ a mais ambiciosa abordagem até hoje 
para estimar opiniões informadas”  como resultado de uma deliberação (Sturgis et. al, 

                                                 
8 Irrefletidas foi traduzido da expressão em inglês top-of-the-head, que literalmente significa do alto da 
cabeça, ou seja, que não foram fruto de reflexão. 
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2003:3). As pesquisas deliberativas também merecem a atenção de Richard Posner, 
mesmo que com uma intenção um pouco diferente: elas são um dos principais alvos das 
críticas deste autor em sua crítica recente à democracia deliberativa. Uma terceira reação 
ao experimento de Fishkin foi um relatório da Câmara dos Lordes da Inglaterra, que 
considerou as pesquisas deliberativas de opinião como mais uma das várias opções para 
consulta pública, de fato “ um exercício bastante incipiente de pesquisa de mercado, 
limitado a apenas uma execução”  (2000*).  

 
Desde o princípio, as pesquisas deliberativas de opinião foram construídas para 

explorar o potencial dos meios de comunicação de massa –inicialmente a TV, mais 
recentemente também a Internet– para “ instigar uma nova vida na democracia 
representativa” . Elas não têm o objetivo de substituir os mecanismos normais da 
democracia, mas sim de trazer “novas formas de deliberação pública”  ou “uma 
demonstração televisionada de um modelo democrático alternativo”  (Fishkin, 1992). 

 
De fato, a idéia de Fishkin parece ter sido originalmente influenciada pelas 

iniciativas da Granada TV no Reino Unido (o programa “ Granada 500” ) e pelo Jefferson 
Institute nos EUA (que produziram o projeto “ Citizen Juries”  [Júris dos Cidadãos] a 
partir de 1974). A grande diferença, de acordo com Fishkin, é que, ao contrário das 
pesquisas deliberativas de opinião, essas duas iniciativas anteriores não eram 
“estatisticamente representativas de toda a população, como uma amostra randômica 
completa seria”  (Fishkin, 1992).  

 
Amostras randômicas, conforme aplicadas originalmente a pesquisas de opinião 

pública convencionais por George Gallup e Elmo Roper, signif icam que as opiniões 
espontâneas dadas por respondentes podem ser generalizadas para toda a população de 
onde essas opiniões foram retiradas, dada uma amostra de pelo menos algumas centenas 
de pessoas (Holli, 2002). Ou seja, elas correspondem justamente ao método que 
mencionamos acima de extrapolação das opiniões de uma amostra para o restante da 
população.  

 
PARTE B 
Democracia elitista versus democracia deliberativa 
 
Alguns anos atrás, o termo deliberação era obscuro. Hoje, entretanto, “a palavra 

tornou-se onipresente” , como afirma Gastil (2000:357). Conseqüentemente, surgiram 
também muitas críticas, como é o caso da crítica de Richard Posner no livro Law, 
pragmatism, and democracy [Lei, pragmatismo e democracia]: 

 
“ ‘Democracia’  como já sabemos hoje, é uma palavra com mui tos sentidos. Mas, no que se 
refere à democracia política, dois predominam na análise teórica … O primeiro, que chamo 
de ‘Conceito 1 de democracia’  –um termo que procura denotar as versões mais elevadas de 
‘democracia deliberativa’– … pode ser descrito como idealista, teórico, e de-cima-para-
baixo. O segundo, o ‘Conceito 2 de democracia’ –uma aproximação da teoria de Joseph 
Schumpeter da ‘democracia de elite’– é realista, cínica, e de-baixo-para-cima; meu termo 
preferido para ele é, claramente, pragmático.”  (Posner, 2003:130) 
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Posner afirma que a democracia deliberativa é de-cima-para-baixo9, ou seja, que 
ela leva a “ modos não-democráticos de governança”  (2003:159) em vez de levar a mais 
participação, como defendem os democratas deliberativos. O ponto central desta crítica é 
o seguinte: 

 
“O teórico da democracia deliberativa determina condições de conhecimento, atenção e 
espírito público que as pessoas não podem ou não irão satisfazer em sua vida política. E 
assim ele [o teórico] fica tentado a abandonar as pessoas e a adotar o governo dos 
especialistas, jurídicos ou burocráticos, os quais ele considera capazes de deliberação –
especialistas muito parecidos com ele próprio.”  (Posner, 2003:157) 

 
Segundo Posner, a versão elitista de democracia, ao contrário da versão 

deliberativa, seria capaz de colocar a voz do povo em ação, mesmo que através de formas 
indiretas. É neste sentido que ele afirma que a democracia elitista é uma “ descrição mais 
exata da democracia americana”  (2003:130). Como continuação da teoria de Schumpeter, 
o Conceito 2 (democracia elitista) “ molda o processo democrático como uma luta 
competitiva pelo poder entre os membros da elite política (que não deve ser confundida 
com a elite moral ou intelectual) em busca do apoio eleitoral das massas.”  (Posner, 
2003:130)10.  

 
De acordo com o autor, o democrata elitista é um “ pragmatista do dia-a-dia” . E o 

pragmatismo do dia-a-dia pode ser entendido como “ bom senso”11. Assim, o 
pragmatismo do dia-a-dia é, segundo Posner, o oposto do suposto idealismo da 
democracia deliberativa.  

 
Até que ponto Posner tem razão em suas colocações? Até que ponto é realmente 

impossível atingir as três pré-condições colocadas por Posner para o funcionamento da 
democracia deliberativa (um certo nível de conhecimento, atenção e espírito público)? 
Para especular sobre isso, utilizarei as pesquisas deliberativas de opinião de Fishkin. 
Começarei pelas condições de conhecimento –em outras palavras, a idéia de que as 
pessoas devem ter uma certa quantidade de informações para que possam deliberar de 
maneira apropriada. 

 
Condições de conhecimento: o problema da centralidade da infor mação nas 
pesquisas deliberativas de opinião 
 
Conduzi um pequeno experimento com um grupo de estudantes de Mestrado da 

London School of Economics and Political Science (LSE) e com bolsistas Chevening12. 
Utilizei algumas das perguntas produzidas por Fishkin para uma pesquisa deliberativa de 

                                                 
9 A expressão original em inglês é: top-down, signi ficando que é algo que vem de-cima-para-baixo, ou seja, 
que é imposto por instâncias superiores da sociedades. Da mesma forma, a expressão original para ‘de-
baixo-para-cima’  é bottom-up, ou seja, algo que surge na base da sociedade e atinge as instâncias 
superiores.  
10 Ou seja, conforme já colocado, o principal componente do sistema democrático para a teoria elitista de 
democracia é a luta de elites pelo poder, em busca do apoio eleitoral das massas, aproximando, assim, a 
disputa eleitoral da idéia de mercado. 
11 O pragmatismo no dia-a-dia distingue-se do pragmatismo fi losófico, apesar de manterem uma conexão: 
“O pragmatista do dia-a-dia uti l iza o bom senso [common sense] para resolver problemas; o fi lósofo 
pragmatista explica porquê este é um procedimento sensato.”  (Posner, 2003:52) 
12 Bolsistas Chevening são estudantes selecionados no mundo todo pelo Foreign Common Office (o 
equivalente ao Ministério das Relações Exteriores britânico) e pelo Conselho Britânico para estudar em 
universidades no Reino Unido com bolsas de estudos completas. 
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opinião de janeiro de 2003 sobre o papel dos Estados Unidos no Iraque e na Guerra ao 
Terrorismo (2003a*, veja os anexos 1 e 2, no final do livro). A primeira parte de meu 
experimento foi construída para auxiliar na investigação teórica da centralidade da 
informação no processo deliberativo13. 

 
Esta pesquisa deliberativa de opinião foi escolhida devido à proeminência de seu 

tema na sociedade14. A proeminência do tópico, juntamente com o fato de que somente 
participantes (supostamente) muito bem informados foram selecionados para o 
experimento deveria produzir quase nenhuma mudança de opinião, apesar do fato da 
amostra não ser estatisticamente representativa de nenhuma população. Quase nenhuma 
mudança de opinião deveria ocorrer justamente porque a centralidade da informação em 
pesquisas deliberativas de opinião equivale a dizer que, uma vez bem informadas, as 
pessoas deveriam passar a ter uma opinião mais sólida, ou seja, menos mutável. Além 
disso, opiniões bem informadas e a proeminência do tópico de debate na sociedade 
podem estar interligados. Como afirma Fishkin: 

 
“Pesquisas Deliberativas de Opinião anteriores tenderam a mostrar menores mudanças 
efetivas de preferência e menores aumentos no pico único15 quando a questão é mais 
proeminente, e também que os participantes conseqüentemente começam com preferências 
mais firmemente enraizadas e altamente estruturadas.”  (Farrar et al., 2003:17) 

 
Mudança de opinião é a grande ‘atração’  das pesquisas deliberativas de opinião, 

que são baseadas na idéia de que é preciso oferecer às pessoas oportunidades de deliberar 
para que elas cheguem a opiniões bem informadas. O fato delas mudarem de opinião 
após as pesquisas deliberativas de opinião supostamente indicaria que a deliberação está 
cumprindo seu papel, ou seja, informando os cidadãos, que passariam a ter um nível 
satisfatório de conhecimento sobre o tema.  

 
Neste sentido, o problema com a proeminência de certos tópicos de debate na 

sociedade é que as pessoas tendem a mudar menos de opinião quando participam dos 
experimentos de Fishkin. Se as pessoas mudam menos de opinião, passa a ser mais dif ícil 
justif icar a necessidade de deliberação com base no caráter ‘ informativo’  das pesquisas 
deliberativas de opinião. 

 
Fishkin discorda. Ele e seus colaboradores defendem a deliberação mesmo 

quando um assunto está em evidência ou proeminente na sociedade:  
 

                                                 
13 Numa pesquisa recente, Fishkin e colaboradores admitiram claramente vários dos problemas das 
pesquisas deliberativas de opinião (2004:20). Um dos problemas discutidos por Fishkin (também como 
resposta a seus críticos) é a centralidade da informação (ou conhecimento, como diria Posner) no processo 
deliberativo. Fishkin continua defendendo que há evidência empírica mostrando que “ no conjunto, as 
mudanças nas preferências [dos participantes] são induzidas pela informação, no sentido de que são os 
participantes que saem sabendo mais [das discussões] que são responsáveis pela mudança efetiva [de 
opiniões] na amostra como um todo”  (Fishkin et al., 2004b:13). A expressão “mudança efetiva”  foi  
traduzida de net change, que significa, ao pé da letra, mudança líquida, ou seja, mudança livre de 
interferências (como na expressão lucro líquido). 
14 Principalmente na época em que o experimento foi realizado: a coalizão liderada pelos Estados Unidos e 
Reino Unido tinha capturado Saddam Hussein cerca de três meses antes e toda a discussão sobre o fato de 
não terem achado as armas de destruição em massa estava no auge. 
15 Um aumento no pico único (ou single-peakedness, em inglês) signi fica, em poucas palavras, que passa a 
haver uma tendência mais clara nas preferências ou opiniões de um grupo de pessoas.  
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“A cobertura continuada, substancial e equilibrada de questões de política pública nos meios 
de comunicação amplamente consumidos é uma raridade, e mesmo nestes casos mui tos 
leitores e espectadores podem prestar pouca atenção ou absorver principalmente os dados 
com os quais já concordam.”  (Farrar et al., 2003:21).  

 
Gostaria de sugerir que essa defesa de Fishkin é insuf iciente.  
 
Em meu experimento, onze dos doze participantes das discussões sobre o Iraque 

mudaram suas opiniões em pelo menos uma das cinco questões que lhes foram 
apresentadas (a média de mudança foi de 1,75 questão por participante, sobre 5 perguntas 
no total). Mas as mudanças foram muito pequenas. 

 
De fato, a mudança de opinião por parte de indivíduos pode não significar muito 

em termos de uma real mudança coletiva nas opiniões. É isto que Fishkin tem em mente 
quando diz que mais do que simplesmente mudar de opinião, as pesquisas deliberativas 
de opinião normalmente mostram “ também algumas mudanças efetivas [net changes] 
estatisticamente signif icativas”  (Fiskin et al., 2004b:12). As opiniões tendem a mudar em 
direções identif icáveis coletivamente e com relevância de acordo com testes estatísticos, 
ou seja, não são simples mudanças individuais em diferentes direções, que acabam 
cancelando umas às outras na contagem final de todas as opiniões. Este foi o caso em 
meu experimento, onde, apesar das mudanças individuais, a contagem final de todas as 
opiniões não mostrou muita diferença em relação às opiniões iniciais. 

 
Ao contrário das pesquisas deliberativas de opinião, entretanto, em que os 

questionários medindo as opiniões são respondidos apenas antes e logo depois das 
discussões, o meu experimento também repetiu os questionários uma terceira vez, seis 
semanas após as discussões. E as opiniões continuaram mudando. Também 
diferentemente das pesquisas deliberativas de opinião, o grupo de controle (que não 
participou da discussão) respondeu um segundo questionário e eles também mudaram de 
opinião, até mais do que aqueles que participaram das discussões (ver anexo 3). 

 
O problema identif icado por este experimento é que, apesar das mudanças serem 

de fato pequenas quando as pessoas são bem informadas e a questão é proeminente, é 
difícil estabelecer o quanto as opiniões vão continuar mudando a longo prazo. Se as 
pesquisas deliberativas de opinião correspondem a um retrato das opiniões sob a 
influência dos debates (e dos ganhos de informação, segundo Fishkin), quão mais críveis 
(ou mais ‘verdadeiras’ ) são estas opiniões do que as opiniões que Fishkin chama de 
‘ irrefletidas’ ? É no mínimo curioso que as pesquisas deliberativas de opinião, que são tão 
cuidadosamente planejadas e envolvem esforços bastante signif icativos para sua 
realização, não investiguem o que acontece com as opiniões dos participantes algum 
tempo após as discussões. 

 
Este é precisamente um dos fatores que faz com que Posner diga que há um ato de 

má-fé por detrás das práticas deliberativas: 
 

“Eu tenho dificuldade de ocultar o pensamento maldoso de que pode haver um elemento de 
má fé no movimento de democracia deliberativa em geral (não me refiro a Ackerman e 
Fishkin em particular). Creio que o que motiva muitos democratas deliberativos não é um 
amor pela democracia ou uma fé no povo, mas sim um desejo de mudar resultados políticos 
específicos, algo que eles acreditam que poderiam fazer através da argumentação, se alguém 
pudesse ser persuadido a ouvir, pois eles são mestres da argumentação.”  (Posner, 2004) 
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Como Ryan diz, “ a abordagem de Posner à questão é a de que os entusiastas da 
democracia deliberativa querem colocar os preconceitos morais de professores no lugar 
dos desejos do homem simples ou do político um pouco menos simples”  (Ryan, 
2003:20). Em outras palavras, trata-se simplesmente de uma pressão para colocar um tipo 
de preconceito (o acadêmico) no lugar de outro (dos cidadãos comuns e dos políticos).  

 
É possível argumentar, contrariamente ao pressuposto de meu experimento, que, 

no fim das contas, os participantes não eram realmente bem informados. Mas é 
justamente este o ponto do experimento. Como diz Weissberg: 

 
“Aqueles que conduzem pesquisas de opinião têm pouca chance de obter sucesso onde 
escolas (mesmo universidades) rotineiramente falham. … Esperar uma curiosidade repentina 
e uma atenção para assuntos públicos é irrealista. Ironicamente, aqueles acadêmicos tão 
casualmente otimistas em elevar a preocupação dos cidadãos comuns freqüentemente 
desesperam-se com a decepcionante habilidade de seus alunos de compreender análises 
políticas sofisticadas.”  (Weissberg, 2001:13) 

 
O problema não é se as pessoas são bem informadas ou não. O problema é a 

própria centralidade da informação nas pesquisas deliberativas de opinião, como sugerido 
por Posner, que acaba levando à crítica bastante defensável de que a democracia 
deliberativa pode acabar por trocar os preconceitos dos cidadãos comuns por 
preconceitos de acadêmicos. Ou seja, se os jornais, a televisão e demais meios de 
comunicação, as escolas e as universidades não bastam para informar o cidadão, será que 
o processo deliberativo irá realmente resolver a situação? Esta percepção é reforçada pelo 
fato de que as opiniões podem continuar mudando, conforme sugerido por meu 
experimento. 

 
De fato, Weissberg também se refere a uma falta de “curiosidade e atenção”  ou a 

uma falta de “ preocupação”  em relação a assuntos públicos (2001:13), que estaria 
presente não somente entre cidadãos comuns, mas também entre a própria elite 
intelectual. Isso nos leva à segunda pré-condição nunca alcançada para a democracia 
deliberativa segundo Posner: a atenção. 

 
Condições de atenção nas pesquisas deliberativas de opinião e condições de 
atenção na democracia elitista em momentos de cr ise 
 
As pesquisas deliberativas de opinião mostram que pode não ser totalmente 

justif icada a crítica de Posner e de Weissberg em relação à falta de atenção por parte os 
cidadãos comuns aos assuntos políticos. Pelo menos não sempre: é preciso lembrar, antes 
de mais nada, que as pessoas efetivamente param suas vidas para se encontrar para 
deliberar sobre alguns assuntos políticos durante as pesquisas deliberativas de opinião de 
Fishkin. 

 
É possível argumentar que esta atenção corresponde a uma exceção, a algo que 

foge do dia-a-dia. De fato, é interessante notar que Posner também admite que podem 
ocorrer momentos excepcionais de interesse em assuntos políticos: como ele diz, as 
massas podem tornar-se atentas em momentos de crise. De acordo com Posner, o 
Conceito 2 de democracia (democracia elitista), que o autor defende como mais próximo 
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da realidade, assume que as massas são “ insuficientemente informadas sobre e – exceto 
em momentos de crise – pouco interessadas em assuntos políticos”  (Posner, 2003:130)16. 

 
Esta pequena ‘exceção’ concedida por Posner é a chave para a compreensão de 

nossa discussão. Neste sentido, também é interessante notar que, apesar de Posner 
defender a figura do pragmatista do dia-a-dia, é justamente nos períodos de exceção, 
como os momentos de crise, que se torna mais premente a defesa do pragmatismo 
político. Posner inicia sua reflexão sobre o pragmatismo político como resposta mais 
eficaz do que a deliberação da seguinte maneira: 

 
“Primeiro houve a investigação e o impeachment do Presidente Clinton, e as pessoas 
disseram, sim, ele é um vigarista, mas ele foi um Presidente eficaz e deveríamos ser 
pragmáticos e medir sua eficácia em relação à sua má-conduta. Então veio Bush contra Gore, 
onde a Suprema Corte entregou a George W. Bush a Presidência, e as pessoas disseram … 
que a Corte tinha agido com um excesso de pragmatismo … Finalmente ocorreram os 
ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, e como conseqüência deles as pessoas 
começaram a dizer que as liberdades civis dobrar-se-iam às preocupações pragmáticas sobre 
a segurança pública.”  (Posner, 2003:1) 

 
Posner continua a discussão até mostrar como o pragmatismo é justificado mesmo 

nos casos da decisão da Corte sobre a vitória de Bush na eleição ou na diminuição das 
liberdades civis após 11 de setembro, apesar da resistência que possa existir na sociedade 
diante de repostas tão ‘pragmáticas’ .  

 
Ora, os momentos de exceção, como os momentos de crise, são justamente 

aqueles que fogem do dia-a-dia. Intuitivamente, não deveria ser surpreendente que as 
respostas pragmáticas do dia-a-dia (as que devem orientar a política, segundo Posner) 
apareçam como um tanto fora de lugar em momentos de crise ou exceção – ainda mais 
quando se admite que estes momentos podem provocar a atenção de cidadãos comuns 
por assuntos públicos, como faz Posner.  

 
Esta distinção entre ‘momentos de exceção’  e o ‘dia-a-dia’  é central para nossa 

discussão, mesmo porque, gostaria de sugerir, existe uma relação entre a atenção criada 
em momentos de crise e a atenção criada pelas pesquisas deliberativas de opinião. Antes 
de chegarmos ao ponto em que esta oposição entre momentos de exceção e o ‘dia-a-dia’  
fica mais clara, é preciso esclarecer mais alguns conceitos essenciais para a discussão: a 
ligação entre atenção e a última pré-condição para a democracia deliberativa colocada 
por Posner – o espírito público (que Posner também chama de mentalidade cívica).  

 
Publicidade: a relação entre atenção e o espír ito público 
 
Posner afirma que o voto secreto é um bom exemplo das dif iculdades de chamar a 

atenção do povo para questões políticas e, portanto, de praticar a democracia deliberativa 
(isto é, o Conceito 1 de democracia): 

 
“Há ainda mais para alimentar o pessimismo de um democrata do Conceito 1 diante da 
democracia que efetivamente existe [ou seja, algo mui to próximo à democracia elitista, 
segundo Posner]. Os eleitores escondem-se atrás do voto secreto que, apesar de ser essencial 
para prevenir a intimidação e a fraude, é uma receita para a irresponsabilidade, como os 
democratas deliberativos como John Stuart Mill argumentavam. … Com tão pouco em jogo 
para o eleitor individual, que não pode esperar uma virada nas eleições a partir de seu voto e 

                                                 
16 Os itálicos são meus. 
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nem mesmo ser culpado por votar da forma errada (já que seu voto é secreto), ele é vítima de 
todas aquelas idiossincrasias cognitivas que os psicólogos ficam ocupados em documentar 
em seus temas experimentais.”  (Posner, 2003:152) 

 
É impossível referir-se de maneira apropriada à idéia do voto aberto de Mill sem 

entender a importância do conceito de publicidade para os utilistaristas e filósofos do 
iluminismo em geral: publicidade é “ o nome dado no final do século XVIII para o que 
hoje é chamado de ‘ transparência’  (em negócios) ou ‘ liberdade de informação’  (no 
governo)”  (Peters, 1993:548)17. 

 
“O estado abre-se através da publicidade, e as pessoas respondem com a opinião pública” 
(Peters, 1993:549).  

 
“A ‘ sanção’  da opinião pública criaria uma sociedade de corações transparentes e boas ações. 
Para esses teóricos [Bentham e John Stuart Mill, ou seja, os uti l i taristas] a publicidade 
preenche o vácuo de educação moral antes preenchido pela religião.”  (Peters, 1993:550) 

 
O conceito iluminista de publicidade está no âmago da idéia de deliberação. Este 

conceito de publicidade permite-nos compreender como as pré-condições de atenção e 
espírito público estão intimamente relacionadas. 

 
John Stuart Mill era o único utilitarista de destaque a defender as vantagens do 

voto aberto em detrimento do voto secreto. Os efeitos negativos do voto aberto são (e 
eram) muito bem conhecidos, tais como a possibilidade de intimidação dos eleitores e de 
fraude eleitoral. Ainda assim, a escolha do voto secreto em detrimento do voto aberto não 
é tão evidente assim. De fato, o que parece ser evidente é a relação entre voto aberto e a 
idéia de democracia deliberativa, como forma de deliberação pública. 

 
“O espírito do voto secreto –a interpretação mais provável de ser colocada na cabeça de um 
eleitor– é que o sufrágio é dado a ele para ele pessoalmente; para seu uso e benefício 
particular, e não como um crédito do povo. Pois se é de fato um crédito, se o povo é titular de 
seu voto, não teria ele o direito de saber o seu voto?”  (Mill, 2002) 

 
A palavra original em inglês para “ crédito”  acima é trust. Trust também signif ica 

confiança ou responsabilidade, mas, neste caso específico, signif ica mais do que isso. 
Mill utiliza a palavra no sentido econômico de um crédito ou uma obrigação. Ou seja, o 
voto é realizado por um indivíduo, mas a propriedade efetiva do voto é do povo18. Assim, 
apesar de Mill ser um dos poucos iluministas a defender o voto aberto, o princípio por 
detrás desta defesa era comum entre os pensadores da época, já que a publicidade (ou a 
transparência) era a base da “educação moral”  (que nada mais é do que o espírito público 
ao qual Posner refere-se). 

 
Possivelmente de forma mais congruente com o princípio de publicidade comum 

aos outros utilitaristas, Mill argumenta que o sufrágio é um crédito (ou uma confiança) e 
não um direito (ou uma propriedade privada) e que, portanto, o voto deveria ser aberto. 

                                                 
17 Transparência foi traduzida de disclosure em inglês, que seria mais corretamente traduzida como 
exposição, revelação. Entretanto, acredito que transparência explique melhor o conceito em português. 
18 Para fazer uma comparação talvez um pouco esdrúxula, mas que vem a calhar, basta pensar num cartão 
de crédito. O cartão é emitido em nome do titular, mas o proprietário do cartão é o banco ou a instituição 
financeira que o emi tiu. Da mesma forma, quem permite que o voto exista é o povo, apesar da cédula ou do 
título de eleitor ser emitido em nome de cada cidadão. Assim, escolhi a tradução de trust como crédito, já 
que este termo encerra tanto o significado econômico, quanto a idéia de confiança. 
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Deve ser aberto porque “o eleitor está sob uma obrigação moral absoluta de considerar o 
interesse do povo, não sua vantagem privada”  (Mill, 2002). Se, pelo contrário, o voto é 
secreto, ou seja, “ se é um direito, se pertence ao eleitor para o seu próprio bem, com base 
em que podemos culpá-lo por vendê-lo, ou por utilizá-lo para louvar-se diante de 
qualquer um que queira agradar?”  (Mill, 2002). Em outras palavras, o eleitor deve estar 
imbuído do espírito público. 

 
As cédulas secretas modernas, também chamadas de cédulas australianas19, foram 

implementadas pela primeira vez em 1856 (Blodget, 1968:666). Entretanto, o voto aberto 
foi uma realidade até o século XX. Em 1910, nos Estados Unidos, por exemplo, dois 
estados ainda tinham votos abertos. O voto secreto foi adotado inclusive nestes estados 
logo em seguida. Parte do sucesso entre a ‘elite’  na reforma para o voto secreto nos 
Estados Unidos foi atribuído ao fato de que ele evitava agitações por de pessoas 
independentes dos grandes partidos durante o momento das votações (Blodget, 
1968:666): é claro que havia muito mais chance de ‘agitadores’  independentes 
interferirem nas preferências dos votantes com votos abertos do que com votos secretos. 
Ora, o que é esta “agitação” a que se refere Blodget senão uma forma de atenção ou uma 
preocupação efetiva com o debate político? 

 
É realmente interessante comparar o gráfico da participação em eleições 

apresentado por Posner (reproduzido abaixo) com as datas em que o voto aberto foi 
abolido nos Estados Unidos. A participação dos eleitores era muito maior antes da virada 
do século, quando o voto aberto ainda era a principal forma das eleições. Claro que isso 
não signif ica que o voto aberto é a única explicação para esta participação mais elevada. 
Mas é possível pensar, de acordo com a discussão até aqui, que ele tenha contribuído de 
alguma forma para isso.  

 
FIGURA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como Schudson af irma, no f inal do século XIX a votação no Estados Unidos 

“ não era uma questão de aprovação mas uma declaração de filiação. Bebida, dólares e 

                                                 
19 O primeiro país a adotar as cédulas secretas em tempos modernos foi Austrália (Blodget, 1968:666). 

 
      Fonte: Posner, 2003:152. 
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drama levavam as pessoas às urnas, e, mais do que isso, conexão social, raramente algo 
mais elevado”  (Schudson,  1999a). Além disso, a filiação partidária “ estava relacionada 
mais com a camaradagem do que com políticas públicas”  (Schudson,  1999a). Conexões 
sociais e camaradagem, por mais que sejam questionáveis de acordo com uma concepção 
elitista de democracia, são formas de espírito público, já que podem ser associadas à 
idéia de opinião como uma forma de crédito ou como confiança (Mill). O problema, é 
claro, é a intimidação que pode acompanhar esse espírito público e esta publicidade, 
como veremos (no capítulo 2). 

 
A segunda par te de meu exper imento: a necessidade de incentivos para a 
par ticipação (e atenção) em pesquisas deliberativas de opinião 
 
Como já foi dito, as pesquisas deliberativas de opinião de fato conseguem fazer 

com que pessoas juntem-se para discutir e, portanto, que se tornem de alguma forma 
atentas a questões políticas. Mas esta atenção não ocorre ‘naturalmente’ , já que 
incentivos devem ser criados para que as pessoas queiram ir até os debates das pesquisas 
deliberativas de opinião. 

 
“Aqueles que escolhem comparecer são reconhecidamente uma sub-amostra auto-
selecionada, mas percebemos que os incentivos bem maiores do que o normal para a 
participação –um honorário não trivial, um fim de semana longe de casa com todas as 
despesas pagas em um hotel agradável, a chance, nos eventos nacionais, de encontrar e falar 
com pessoas de todo o país, a chance de falar diretamente (nas sessões plenárias) e 
indiretamente (através da disseminação dos resultados) com os tomadores de decisão, e a 
chance de aparecer na televisão– atraem uma sub-amostra representativa.”  (Fishkin et al., 
2004b:7) 

 
Meu experimento também foi planejado para levantar questões teóricas sobre a 

necessidade de incentivos para a participação nas discussões e sobre o signif icado da 
publicidade (no sentido iluminista) para a deliberação. Isso foi testado em relação a um 
fator específico: a presença da câmera. Fishkin sempre se refere à câmera como um 
incentivo para as pessoas participarem. Entretanto, meu experimento sugere o oposto.  

 
Existia uma diferença entre os dois grupos de discussão que foram criados para o 

experimento: o segundo grupo de discussão seria gravado em vídeo (e depois 
apresentado na LSE TV20). Todos aqueles que se dispuseram a comparecer ao grupo de 
discussão que não tinha uma câmera efetivamente compareceram à discussão. Por outro 
lado, somente três das sete pessoas do grupo de discussão em frente à câmera 
compareceram, apesar de terem mandado, logo antes da discussão, confirmações de que 
iriam comparecer e de terem respondido o questionário inicial que lhes foi enviado. Além 
disso, três dos cinco respondentes do questionário qualitativo21 (do grupo sem a câmera) 
disseram ter escolhido não discutir em frente à câmera pois queriam que suas opiniões 
continuassem privadas. Ou seja, recoloca-se a questão da opinião (mais do que 
meramente do voto, conforme tratado por Mill) como propriedade individual (portanto 
privada) em detrimento da idéia da opinião como um crédito ou confiança (portanto 
aberta a todos). 

 
 É importante notar que essa discussão não se restringe simplesmente à câmera 

como veículo da transparência ou publicidade (no sentido iluminista) das opiniões. Trata-
                                                 
20 A televisão pela Internet da London School of Economics: http://www.lsetv.co.uk/. 
21 Enviado por email seis semanas após o experimento. 
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se de toda a construção do evento: participantes das pesquisas deliberativas de opinião 
devem ser convencidos de que se trata de uma ocasião excepcional, que pode ser 
diferenciada de seu dia-a-dia, para serem convencidos a debater atenta e abertamente, 
diante de todos, inclusive das câmeras.  

 
Em outras palavras, numa época em que a democracia é exercida, acima de tudo, 

através de votos secretos, a exposição pública de opiniões, ao contrário de ser um 
incentivo, pode ser um grande fator para desencorajar a participação dos cidadãos. Os 
incentivos para a participação numa deliberação pública são muito mais do que um mero 
problema logístico para a realização da democracia deliberativa. Mais do que meros 
incentivos, existe algo por detrás da idéia de excepcionalidade dos debates que ocorrem 
nas pesquisas deliberativas de opinião que merece uma consideração mais aprofundada.  

 
“Ainda assim, o centro da intervenção [em pesquisas deliberativas de opinião] está na 
deliberação formal que ocorre durante o fim de semana, que constitui o maior afastamento 
das experiências cotidianas dos participantes e a maior aproximação daquilo que os teóricos 
da ‘democracia deliberativa’  têm em mente.”  (Farrar et al., 2003:2) 

 
É justamente neste “afastamento das experiências cotidianas” , nesta 

excepcionalidade, que pode estar uma chave importante para compreender a democracia 
deliberativa. Ou seja, talvez a “ maior aproximação daquilo que os teóricos da 
‘democracia deliberativa’  têm em mente”  só seja possível graças à própria 
excepcionalidade do evento.  

 
E é justamente neste ponto que retornamos à relação entre a possibilidade de 

atenção a questões políticas por parte dos cidadãos comuns em momentos de crise e a 
atenção criada pelas pesquisas deliberativas de opinião, proposta acima: a 
excepcionalidade (dos momentos de crise) também é para Posner o fator que pode gerar a 
atenção dos cidadãos, como já foi colocado. O que são momentos de crise senão um 
outro tipo de ‘afastamento das experiências cotidianas’? 

 
É possível perguntar, então, se a atenção em momentos de crise, à qual Posner se 

refere, também pode ser associada a um incentivo ao debate público, como ocorre nas 
pesquisas deliberativas de opinião. Além disso, pode-se perguntar se a atenção em 
momentos de crise está relacionada, através de eventuais formas de transparência ou 
publicidade (no sentido iluminista), à criação de um espírito público, como no caso do 
voto aberto (Mill), em que a opinião deixa de ser propriedade privada para se tornar um 
crédito (trust). Finalmente, é preciso investigar o significado da dificuldade de se 
deliberar em público, conforme sugerido por meu experimento. Essas questões e a 
relação delas com a idéia de excepcionalidade serão discutidas no próximo capítulo.  
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CAPÍTULO 2  
 
PARTE A 
Democracia elitista como mais uma construção idealizada (tanto 
quanto a democracia deliberativa) 
 
Posner critica o que considera uma idealização que estaria por detrás da 

construção da democracia deliberativa, que não corresponderia, portanto, à democracia 
efetivamente existente, onde as pessoas não conseguem ter o conhecimento suf iciente, 
nem serem atentas o suficiente aos assuntos políticos e muito menos serem imbuídas de 
um espírito público necessário para a prática deliberativa. Apesar disso, Posner admite, 
mesmo que numa breve passagem de seu texto, que em alguns raros momentos pode 
haver atenção por parte das massas, como em momentos de crise.  

 
Há diversos autores que não admitem nem mesmo estes raros momentos de 

atenção. Guy Debord (1995) ou Baudrillard (1989), por exemplo, afirmam que não há 
nenhuma possibilidade de atenção por parte dos cidadãos comuns. De fato, eles 
argumentam que a política é um espetáculo midiático para enganar os cidadãos, onde a 
participação não é uma opção. A passagem de Zolo a seguir reúne boa parte dos 
argumentos utilizados para defender este tipo de posição:  

 
“O sistema político é, portanto, capaz de operar, por assim dizer, sem ser observado, numa 
espécie de penumbra onde ‘ terceiros’ , ou seja, a vasta maioria composta por aqueles que não 
estão envolvidos diretamente numa transação política específica, são espectadores 
cronicamente distraídos, que sempre têm algum outro objeto competindo por sua atenção e 
conseqüentemente se abstêm. Sob tais condições, torna-se altamente improvável que um 
consenso total, simultâneo e bastante difundido possa ser estabelecido sobre questões 
políticas específicas, e a tendência é naturalmente reforçada para que o sistema político possa 
economizar o máximo possível na busca de um consenso efetivo e encontre, no lugar, uma 
alternativa institucional e burocrática.”  (Zolo, 1992:134) 

 
Na mesma linha de Debord, Baudrillard e em parte Habermas (1992)22, Zolo 

atribui a culpa desta situação ao “ desenvolvimento de instrumentos de comunicação de 
massa”  e ao “ uso intensivo de propaganda comercial e política”  (Zolo, 1992:103). Como 
conseqüência, o sistema político pode funcionar, “desencorajando sistemas políticos 
diferenciados de expandir suas bases de consenso efetivo para além de círculos restritos 
de políticos prof issionais e especialistas”  (Zolo, 1992:134), ou seja, a elite política. 
Porém, segundo Zolo, as “ promessas quebradas da democracia” 23 chegaram a ponto de 
invalidar até mesmo as teorias elitistas de democracia da competição por eleitores (ou 
seja, a idéia de que as elites competem pelos votos, sem nunca deixar de ocupar o poder 
político numa democracia). 

 

                                                 
22 A diferença de Habermas em relação aos outros dois autores está muito mais na forma de contornar a 
situação apontada do que na origem do problema. Para Habermas, o fortalecimento das esferas públicas de 
deliberação e da ação comunicativa seria uma possível resposta para enfrentar as distorções do sistema 
político, como aprofundaremos mais à frente. 
23 Referindo-se ao conceito de Bobbio (1987). Segundo Zolo, como conseqüência das promessas quebradas 
da democracia, o processo democrático manteve-se confinado a poucos espaços da sociedade, não 
incluindo, por exemplo, a família, as escolas, as empresas etc. 
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Assim, indo muito mais longe que ambos os lados do debate entre democracia 
elitista e democracia deliberativa, Zolo argumenta que o sistema político pode funcionar 
sem o público e que não há nem mesmo a necessidade de uma democracia elitista. Zolo 
afirma isso dentro de uma perspectiva extremamente crítica, que coloca como única 
possibilidade de superação da situação uma transformação radical do sistema político e 
dos meios de comunicação. Desta forma, se o sistema político pode funcionar sem o 
público, não há sentido nas práticas deliberativas, já que o sistema simplesmente passaria 
ao largo dessas práticas. É bastante provável que vários dos defensores do sistema 
político atual (ou os opositores das tentativas de transformação desse sistema) 
compartilhem tal pensamento, mesmo que na maioria das vezes não o expressem. Daí a 
crítica à idealização ou à ingenuidade de certas propostas e iniciativas (inclusive a de 
transformação radical do sistema e da mídia): elas simplesmente não funcionam porque 
não afetam o sistema (e porque uma transformação radical é simplesmente bem pouco 
provável). 

 
Longe de seguir a linha de argumentação colocada por Zolo, o que pretendo 

investigar é algo que está por detrás dessa total desesperança por parte dos mais diversos 
autores sobre a capacidade de atenção dos cidadãos comuns a questões políticas. Mais do 
que simplesmente culpar a mídia (ou o poder do dinheiro, que também é uma forma de 
mídia para Habermas (1998)), como fazem muitos dos críticos do sistema político atual, 
proponho seguir um outro caminho para compreender o porquê desta desesperança: a 
investigação da idealização por detrás da democracia elitista – que se diferencia da 
idealização por detrás da democracia deliberativa atacada por Posner, mas que ainda 
assim também é uma idealização. 

 
Democracia elitista: o mito do interesse própr io 
 
Noelle-Neumann afirma que “ devemos abandonar a noção que se firmou 

progressivamente nos séculos XIX e XX da elite –pessoas responsáveis e bem-
informadas, que são capazes de fazer avaliações e cujos pontos de vista deveriam ser 
procurados pelos governos– como os agentes principais da opinião pública”  (1991:280). 
Ao defender o abandono desta noção de elite, Noelle-Neumann refere-se ao mito de 
Hermes contado a Sócrates pelo sof ista Protágoras (Platão, 1957:54), que ilustra que, ao 
contrário dos outros dons e ofícios, os “ dons políticos”  eram distribuídos igualmente 
entre todos (Noelle-Neumann, 1991:281). Assim, ao contrário do que defendia Platão (ou 
Sócrates), todos seriam capazes de participar da política. 

 
Curiosamente, Posner também se opõe frontalmente à filosofia Platônica como 

base para a “ razão especulativa”  sobre as verdades que viriam a pautar “ a filosofia pelos 
2.000 anos seguintes e até mais –de fato até os dias de hoje” (2003:29). Neste ponto 
específico, Posner também está do lado dos sof istas, que estariam, segundo ele, entre os 
ancestrais dos pragmatistas do dia-a-dia (2003:12) –aqueles que Posner pretende 
defender em oposição aos democratas deliberativos. Ao mesmo tempo, ele se opõe à 
idéia sofista de que a mentalidade cívica (ou seja, uma outra forma de se referir ao 
espírito público) seja distribuída igualmente pela população. 

 
“A mentalidade cívica … pode parecer a quintessência do Conceito 1 de democracia [ou 
seja, a deliberativa]. Isto depende, entretanto, de pensá-la como sendo distribuída por toda a 
população, como Protágoras e outros democratas radicais acreditavam, ou de pensá-la como 
sendo propriedade de uma elite.”  (Posner, 2003:148) 
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É evidente que Posner defende o segundo caso: a mentalidade cívica é, para ele, 
propriedade de uma elite. E é justamente esta elite que deve ser pragmática, segundo o 
autor. Mas será que é a mentalidade cívica que guia a elite dos pragmatistas do dia-a-dia?  

 
É verdade que, para Posner, a elite política “ não deve ser confundida com uma 

elite moral ou intelectual”  (2003:130): ela é uma elite política pragmática e nutrida pelo 
interesse próprio (ou egoísmo). Mesmo negando o “ filósofo Rei”  de Platão (Platão, 
1921), ou seja, mesmo negando a elite intelectual, Posner é constantemente pressionado a 
assumir que a democracia elitista é de fato uma forma de aristocracia no sentido 
aristotélico (Posner, 2003:107): o governo dos melhores. Mas quem são os melhores 
então? 

 
“Candidatos bem sucedidos não são sorteios randômicos do público em geral. Eles são mais 
espertos, melhor educados, mais ambiciosos e mais ricos do que a pessoa média. Este fato 
sozinho, mais a dificuldade de se monitorar funcionários do governo, faz dos 
‘ representantes’  do povo na melhor das hipóteses agentes altamente imperfeitos de seus 
mandatários nominais. É por isso que os atenienses consideravam a seleção de funcionários 
do governo através de loteria como uma característica essencial da democracia. … De 
qualquer forma, é di fícil impedir os ricos e os inteligentes de chegar mais alto; mesmo na 
Atenas antiga eles ocupavam uma parte desproporcional dos principais gabinetes do estado.”  
(Posner, 2003:154) 

 
De fato, é plausível assumir que mesmo em Atenas “ os ricos e os inteligentes”  

eram a maioria no governo. Mas, como o próprio Posner coloca, é justamente por este 
motivo que a loteria para escolher representantes do povo era uma característica tão 
importante da democracia ateninense.  Era esta loteria que garantia, mesmo que de forma 
imperfeita, o acesso dos cidadãos comuns ao governo.  

 
Mas, na ausência da loteria nos sistemas políticos atuais, o que é esta nova 

aristocracia dos candidatos bem sucedidos a que se refere Posner? Ela poderia ser 
pensada como uma oligarquia, que é um dos possíveis desvios da aristocracia de acordo 
com Aristóteles (1992:156). Posner tenta evitar esta perspectiva a todo custo. É 
interessante lembrar que o outro possível desvio da aristocracia, de acordo com 
Aristóteles, é a democracia (1992:156), que parece ser justamente o ponto a que quer 
chegar Posner, apesar de não explicitá-lo.  

 
O problema é que para que a democracia seja uma possível conseqüência desta 

aristocracia no poder, a elite deveria ser de fato portadora de uma mentalidade cívica ou 
um espírito público. Porém, como conciliar pragmatismo e interesse próprio, as 
características intrínsecas da elite política (ou do pragmatista do dia-a-dia, segundo 
Posner) com o espírito público?  

 
É este o grande problema. Os defensores da democracia elitista são pressionados 

a defender que a elite é portadora de uma mentalidade cívica, para justificar a validade de 
sua posição. Mas dentro da perspectiva elitista, é difícil não encarar o interesse próprio 
como o equivalente da ‘verdadeira natureza humana’ : o conceito 2 de democracia 
(democracia elitista) assume que o povo não é “ movido de maneira geral por motivos que 
não sejam o interesse próprio num sentido estreito”  (Posner, 2003:130). Ou seja, todo o 
sistema é justif icado com base no interesse próprio, no egoísmo, no raciocínio 
econômico; o interesse próprio está na base da explicação para a participação dos 
cidadãos; a própria elite chegaria ao poder, segundo esta perspectiva, graças às suas 
ambições pessoais. Somente no momento em que a elite se torna elite governante é que 
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surge a justif icativa: eles sim são dotados de espírito público – o que parece um tanto 
contraditório.  

 
Existe uma outra perspectiva mais plausível: é simplesmente impossível pensar 

em mentalidade cívica ou espírito público na democracia elitista, já que elas não 
correspondem à verdadeira natureza humana implicada numa tal concepção. É 
justamente por este motivo que raciocínios praticamente sem saída, como o de Zolo, 
acabam se tornando uma conseqüência lógica. Em outras palavras, sem a possibilidade 
de espírito público é absolutamente defensável a idéia da política como espetáculo e de 
transformações radicais da mídia e do sistema político como única possibilidade de 
mudança – bem como é defensável a idéia de que a aristocracia política é de fato uma 
oligarquia. Tudo –inclusive o governo da elite– é uma questão de interesses próprios, 
salvo exceções. Mas estas exceções, ou melhor dizendo, estes momentos excepcionais de 
atenção não são propriedade exclusiva de elite. 

 
É claro que a idéia de ‘natureza humana’  é amplamente questionável. Mas é 

justamente a este ponto que quero chegar: não é difícil argumentar que a natureza 
humana –qualquer que seja a definição dela– nunca será outra coisa senão uma 
construção. Em outras palavras, a natureza humana baseada no interesse próprio ou no 
egoísmo corresponde tão somente a um outro tipo de idealização –diferente da 
idealização da democracia deliberativa; diferente da idealização de Protágoras de todos 
os cidadãos possuindo mentalidade cívica ou espírito público; diferente também da 
idealização platônica de uma elite intelectual ou moral, mas ainda assim uma idealização. 

 
A idéia do interesse próprio como uma construção não é nova. Interesse próprio 

pode ser visto como o princípio central numa sociedade organizada pelo mito econômico, 
como diz Boyer:  

 
“Normalmente acredita-se que os sistemas econômicos meramente refletem a natureza 
humana à medida que todos estão simplesmente ‘perseguindo seu próprio interesse natural.’ 
… Duas suposições estão tipicamente envolvidas: uma é que o interesse próprio é parte da 
natureza humana; a outra é que a ganância é aceitável como um valor cul tural que nos 
impulsiona”  (Boyer, 2003:37) 

 
Complementado o raciocínio de Boyer, Flowers afirma que o “ mito econômico”  

pode ser entendido como algo que veio após o “ mito do herói, o mito religioso”  e “ o mito 
democrático (ou iluminista)” . Este mito econômico “ não permite um nobre auto-
sacrifício”  em nome da comunidade (Flowers, 2000:207), assim como não permite a 
existência do espírito público24. 

 
“Uma … dificuldade com a prática política no interior de um mi to econômico é que ele não 
permite um nobre auto-sacrifício –ou, mais precisamente, ele não permite as histórias de 
nobre auto-sacrifício. Por quê? Porque o motivador no mi to econômico é o i nteresse próprio. 

                                                 
24 O princípio da uti l idade, conforme desenvolvido por Bentham (dando assim origem ao util i tarismo), 
pode ser identificado na origem da construção do interesse próprio como a verdadeira natureza humana. De 
fato, Betham diz: “Será ele [o princípio da uti l idade] susceptível de prova? Parece que não: pois aquilo que 
é usado para provar todo o resto não pode em si ser provado: uma cadeia de provas deve ter seu começo em 
algum lugar. Oferecer uma tal prova é tão impossível quanto é desnecessário”  (Bentham, 1996:13). 
Entretanto, é importante lembrar que o uti l i tarismo, pelo menos no momento de seu nascimento, ainda 
estava ligado ao mito democrático (ou iluminista), nas palavras de Flowers. Ou seja, ele ainda se baseava 
fortemente na idéia de auto-sacrifício e no espírito público em nome da “ felicidade da comunidade”  
(Bentham, 1996:13). 
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O auto-sacrifício pertence à narrativa do herói ou à narrativa religiosa. Toda vez que alguém 
faz algo que possa parecer com auto-sacrifício, jornalistas são compelidos pelo mito 
econômico –através do qual vemos a realidade– a perguntar: ‘Onde está o interesse próprio? 
Qual é o interesse escondido? O que ele tem a ganhar?’ ”  (Flowers, 2000:208-9) 

 
Porém, mesmo concebendo a sociedade como sendo organizada pelo mito 

econômico, parece ainda haver, ao contrário da perspectiva de Flowers, espaço para um 
nobre auto-sacrifício ou espírito público, como será discutido a seguir. 

 
Democracia deliberativa como o mito do espír ito público 
 
Posner foi acusado de não ter sido suf icientemente crítico em relação a uma 

lacuna crucial na teoria de Schumpeter: o fato de que Schumpeter não falou o suf iciente 
sobre o que deveria acontecer nos períodos entre eleições (Ryan, 2003:20).  

 
“Se você considera que a política deveria operar como um mercado [como faz Schumpeter], 
é um argumento justificável; mas ninguém faz escolhas para sempre no mercado real. De 
fato, a única coisa que Schumpeter disse sobre o que deveria acontecer entre eleições é que 
os eleitores não deveriam colocar pressão sobre o governo, mas simplesmente deixar ele 
governar”  (Ryan, 2003:20).  

 
Os democratas deliberativos acreditam que algo pode ser feito entre eleições: 

pode-se tentar restaurar o espírito público e criar uma participação mais direta e 
permanente por parte de cidadãos comuns na vida política.  

 
“O que está em jogo no movimento deliberativo não é uma série de modelos conflituosos de 
discurso democrático, mas a renovação de uma cul tura efetivamente mais democrática e 
cívica, bem como espaços insti tucionais necessários para tornar a cidadania democrática uma 
realidade mais signi ficativa e duradoura.”  (Gastil e Levine, 2005: 31) 

 
Isso não significa dizer que o ‘ interesse próprio’  não é uma melhor explicação da 

vida política efetivamente existente –ou seja, uma explicação melhor do que o ‘espírito 
público’ . Mesmo os democratas deliberativos assumem uma tal posição, à medida que a 
democracia deliberativa, em suas diferentes estratégias, nada mais é do que uma resposta 
a este excesso de interesse próprio na sociedade. Os democratas deliberativos podem ser 
vistos, neste sentido, como aqueles que tentam restaurar “ o mito democrático (ou 
iluminista)”  descrito por Flowers, resgatando assim a possibilidade de existência do 
espírito público. 

 
A maioria das pessoas provavelmente diria que Posner e os democratas elitistas 

vencem com facilidade essa discussão frente aos democratas deliberativos, já que o 
interesse próprio é de fato muito mais próximo da realidade das práticas sociais 
existentes hoje em dia. Gostaria de sugerir, porém, que há uma outra possibilidade. 

 

 
PARTE B 
Rituais de democracia deliberativa e r ituais de democracia 
elitista: superando a oposição durkheimiana entre solidar iedade 
mecânica e solidar iedade orgânica 
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Façamos um breve parêntese antes de avançar em nossa discussão, para introduzir 
um tema fundamental para o que proponho em seguida. Trata-se da idéia de integração 
social, conforme estudada no passado por Durkheim e reproposta no presente, para um 
mundo marcado pelos meios de comunicação de massa, por autores como Dayan e Katz. 

 
Fortemente inspirado numa busca pela cientificidade no campo das ciências 

sociais, o funcionalismo de Durkheim procura dar explicações simples para fenômenos 
sociais complexos, tentando de alguma forma replicar a elegância das explicações 
bastante concisas que a física dá ao universo. A teoria dos eventos midiáticos [media 
events] de Dayan e Katz (1992) segue esta tradição funcionalista e deve ser entendida em 
tal contexto. 

 
Não é à toa, portanto, que numa abordagem durkheimiana do estudo dos meios de 

comunicação de massa, Dayan e Katz propõem redimir o termo ‘eventos mídiáticos’  “ de 
suas conotações pejorativas”  (1992:1) – conotações estas normalmente associadas ao 
simplismo das teorias de Durkheim. Dayan e Katz detalham uma série de aspectos dos 
eventos midiáticos e tentam separar os eventos que se encaixariam dentro desta definição 
e quais não se encaixariam. Para eles, eventos midiáticos incluem “ disputas épicas de 
política e esporte, missões carismáticas, e ritos de passagem dos grandes –o que 
chamamos de Torneios, Conquistas e Coroações”  (1992:1). Por exemplo: Copas do 
Mundo, Olimpíadas, o funeral da princesa Diana da Inglaterra ou o de Tancredo Neves e 
outros eventos televisionados que geram uma interrupção bastante peculiar na 
programação normal das redes de TV. No centro desta discussão está a idéia de uma 
integração positiva da sociedade: 

 
“A cerimonialidade dos eventos midiáticos envolve sociedades inteiras, e por vezes o globo. 
Todos aqueles ao alcance dum aparelho de televisão são simul tânea e igualmente expostos, e 
comparti lham o conhecimento a que todas as outras pessoas também estão expostas. A 
tecnologia aqui possibilita que o espírito de communitas supere as divisões inerentes à 
‘ solidariedade orgânica’ . Durkheimianos concordariam que uma é pré-requisito para a 
outra.”  (Dayan and Katz, 1992:197) 

 
Dayan e Katz referem-se a rituais conforme analisados por Durkheim (1995, 

primeira edição de 1912) em sociedades tradicionais com uma solidariedade mecânica, 
agora supostamente acontecendo em sociedades complexas através da TV (1992:196). 
Solidariedade mecânica e solidariedade orgânica são conceitos de Durkheim para 
descrever dois modos diferentes de integração social, ou seja, sistemas de manutenção da 
coesão entre os indivíduos nas sociedades humanas: 

 
“Enquanto a solidariedade [mecânica] implica que os indivíduos assemelham-se uns aos 
outros, a outra [a solidariedade orgânica] presume que eles são diferentes um dos outros. O 
primeiro tipo só é possível na medida em que a personalidade individual é absorvida dentro 
da personalidade coletiva; o segundo só é possível se cada um de nós tiver uma esfera de 
ação que seja peculiarmente nossa, e conseqüentemente uma personalidade”  (Durkheim, 
1997:85).  

 
Ambos os modelos referem-se às forças que estão em ação para que a sociedade 

continue existindo como uma coletividade. Em poucas palavras, a solidariedade 
mecânica diz respeito às sociedades simples ou tradicionais (como as sociedades 
indígenas), marcadas por uma vida coletiva e pela organização social ligada a rituais, que 
supostamente contribuem para que os indivíduos assemelhem-se uns aos outros –ou seja, 
a sociedade é marcada, segundo o modelo teórico, por um consenso quase que total entre 
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seus membros. Já a solidariedade orgânica é construída, segundo Durkheim, pela divisão 
do trabalho que ocorre nas sociedade modernas, onde cada pessoa passa a se dedicar a 
tarefas e trabalhos específicos, o que faz com que os indivíduos diferenciem-se uns dos 
outros –e com que a sociedade torne-se cada vez mais fragmentada. 

 
Durkheim temia que esta fragmentação crescente das sociedades modernas 

pudesse, no limite, culminar na própria falência destas sociedades, que poderiam atingir 
estados patológicos e finalmente ruir. É neste sentido que Durkheim esperava que esta 
tendência à fragmentação fosse um dia superada, com um retorno à coesão da 
solidariedade mecânica: 

 
“ [Durkheim] via esta falta [de rituais públicos, ou seja, de solidariedade mecânica nas 
sociedades modernas] como um indício de patologia social, como um estado de transição, de 
‘ incerteza e agitação confusa’  que seria superado.”  (Lukes, 1975:292-3).  

 
Dayan e Katz referem-se a outras fontes de inspiração além de Durkheim em sua 

análise da “ antropologia da cerimônia” , como Handelman, Lévi-Strauss e Turner (Dayan 
e Katz, 1992:2). Ainda assim, o fato de que eventos midiáticos devem ser, de acordo com 
Dayan e Katz, formas positivas de integração social faz com que eles mantenham uma 
relação bastante próxima de Durkheim e de seu medo dos estados patológicos das 
sociedades modernas. 

 
É por este motivo que os eventos midiáticos deveriam celebrar “ não o conflito, 

mas a reconciliação”  (Dayan e Katz, 1992: 8)25. A presença de rituais públicos na TV 
faria, segundo Dayan e Katz, com que a sociedade superasse este estado de transição, 
alcançando um estado de communitas, que, para Turner, em sua análise de ritos, é o 
equivalente da solidariedade mecânica: communitas é uma “ reagregação social em em 
nível mais elevado”  (Turner, 1974:242) à qual se chega através dos rituais estudados por 
Turner em sociedades tradicionais. 

 
Em outras palavras, o estado de communitas, que é alcançado nos momentos 

excepcionais dos rituais, acaba com a separação existente entre diferentes membros de 
uma sociedade, evitando a fragmentação que tende a ocorrer no dia-a-dia. É por este 
motivo que Dayan e Katz af irmam (na citação mais acima) que a solidariedade orgânica 
tem como pré-requisito a solidariedade mecânica (ou communitas) e vice-versa: a 
fragmentação da vida normal é reagregada através dos rituais públicos. E é justamente a 
idéia destes rituais públicos (que seriam capazes de superar os estados patológicos da 
sociedade moderna) que Dayan e Katz querem recuperar através da televisão. 

 

                                                 
25 Portanto, um evento como, por exemplo, os ataques terroristas de 11 de setembro não podem ser 
considerados um evento midiático na concepção de Dayan e Katz. Os pré-requisitos para um evento 
midiático na concepção destes autores são: 1. acontecer “ao vivo” , 2. criando uma interrupção 
“monopolista”  nas televisões em todo o mundo, sendo, portanto, algo 3. “ fora da roti na”  e 4. “organizado 
fora da mídia”  (Dayan e Katz, 1992: 5); 5. os jornalistas narrando o evento devem suspender “sua postura 
normalmente crítica” , para tratar o “assunto com respeito”  (1992: 7); 6. o evento deve aplaudir “ações 
voluntárias das grandes personalidades” , 7. proclamando o evento como “ histórico”  (1992: 8); 8. deve ser 
“pré-planejado” (pela mídia), 9. “publicizado com antecedência”  (1992: 7) e 10. celebrar “não o conflito, 
mas a reconcil iação”  (1992: 8). Podemos di zer que os ataques terroristas de 11 de setembro respeitam os 
pré-requisitos 1 a 5. Exagerando um pouco, podemos até dizer que eles respeitam 6 e 7. Mas certamente 
não respeitam, ao menos na concepção de Dayan e Katz, 8, 9 e, como já foi dito, 10. 
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Rituais de democracia elitista e r ituais de democracia deliberativa 
 
Lukes argumenta que as perspectivas durkheimianas sobre a solidariedade 

mecânica através de rituais “contribuíram com praticamente nada” para o nosso 
entendimento de como sociedades contemporâneas são integradas (1975:298). Ele 
conclui que: 

 
“…as eleições são, sem dúvida, a forma mais importante de ritual político em sociedades 
liberais, em parte devido ao seu lugar central na ideologia de tais sociedade, em parte devido 
ao alto grau de participação das massas que elas implicam. … A participação em eleições 
pode plausivelmente ser interpretada como a afirmação simbólica da aceitação por parte dos 
eleitores do sistema político e de seu papel dentro dele. O ritual do voto chama a atenção 
deles para um modelo particular de ‘política’ , da natureza do conflito político e das 
possibil idades de mudança política.”  (Lukes, 1975:304) 

 
Mas qual “ modelo particular de política”  seria este para o qual o ritual chama a 

atenção, segundo Lukes? Seria, por acaso, o da participação direta, com o conhecimento 
e atenção a questões políticas por parte do cidadão comum e o espírito público de todos? 
Pelo contrário, trata-se de algo próximo ao Conceito 2 de democracia de Posner, ou seja, 
a democracia elitista.  

 
Gostaria de sugerir que, descartadas possíveis exceções, as eleições, como o ritual 

político central em sociedades liberais, estão ligadas justamente à construção que está no 
substrato dessas sociedades: o mito econômico, conforme discutido acima. Neste sentido, 
o ritual das eleições pode ser compreendido como elemento central para a sustentação 
deste mito – lembrando que o voto secreto, parte importante deste ritual, também pode 
ser relacionado à idéia das opiniões como um direito ou uma propriedade (Mill), 
reforçando, portanto, o interesse próprio. 

 
Ao mesmo tempo, se é possível identificar práticas deliberativas como algo fora 

da vida normal, do dia-a-dia, conforme ilustrado pela necessidade de incentivos para as 
pessoas comparecerem às pesquisas deliberativas de opinião e outras práticas 
deliberativas, será que também não podemos entender estas práticas deliberativas como 
rituais? Considerem o que diz Habermas, talvez o mais célebre defensor da deliberação, 
sobre o conceito de esfera pública: 

 
“Uma esfera pública que funcionava no terreno político emergiu primeiro na Grã Bretanha 
na virada no século XVIII. Forças que procuravam influenciar as decisões da autoridade do 
estado apelavam para o público crítico para legitimar reinvidicações diante deste novo 
fórum.”  (Habermas, 1992:57) 

 
Schudson (1999a, 1999b) já questionou se os cafés do século XVIII –o modelo 

para esfera pública de Habermas– de fato chegaram a existir, ao menos com a 
importância que Habermas atribui a eles. Em outras palavras, será que Habermas não 
exagerou a importância dos cafés na sociedade inglesa do século XVIII para poder 
sustentar de forma mais convincente sua tese de que é preciso recuperar as esferas 
públicas de deliberação nas sociedades atuais? E é claro que a centralidade dada por 
Habermas aos cafés enquanto esferas públicas de deliberação torna sua tese mais forte e 
convincente.  

 
Mas será que os cafés eram realmente como Habermas os descreveu? 
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“Esta sátira anônima da Restauração descreve um típico café e seus freqüentadores. … Aqui 
o café –esfumaçado, sujo e repleto de patifes e tolos– contrasta ni tidamente com a imagem 
que teóricos histórico-sociais como Jürgen Habermas ilustraram o café, um local de discurso 
racional e refinado. … 
 
‘…é uma bolsa onde mercadores de artigos políticos menores encontram-se, e mutuamente 
abusam uns aos outros e ao público, com histórias sem fim, e noções sem pé nem cabeça; o 
encontro de panfletos indolentes, e de pessoas mais indolentemente dedicadas a lê-los; uma 
Suprema Corte de Justiça, onde cada pequeno companheiro com um capote de Chamlet 
assume a tarefa de transfigurar assuntos tanto da Igreja quanto do Estado, de mostrar razões 
contra Atos do Parlamento, e de condenar decretos dos Conselhos Gerais…’ ”  (MacKie et al., 
1998:137-138) 

 
É possível pensar que, mais do que romantizando a história para seus próprios 

objetivos f ilosóf icos, como afirma Schudson (1999b), Habermas tenha de fato 
estabelecido um lugar mítico, a ser recriado pelos rituais de deliberação pública no 
presente.  

 
Neste sentido, é plausível pensar que as pesquisas deliberativas de opinião e 

outras experiências deliberativas (com diferentes estratégias) estejam procurando colocar 
este ritual em prática, tentando sustentar o “ mito democrático (ou iluminista)”  (Flowers 
acima), isto é, o espírito público, contra o interesse próprio e o mito econômico. 

 
Mas, mesmo numa tal concepção, é fundamental perceber que alcançar um 

suposto espírito público não é a mesma coisa que alcançar uma solidariedade mecânica. 
O espírito público não implica que “ indivíduos assemelham-se uns aos outros”  
(Durkheim, 1997:85). Cidadãos imbuídos do espírito público podem compartilhar o 
interesse e a atenção pela comunidade, mas continuam sendo diferentes uns dos outros –
eles têm uma solidariedade orgânica, como diria Durkheim. 

 
Este deslocamento aparentemente pequeno da idéia de criação de uma 

solidariedade mecânica para a idéia de criação do espírito público em algo que poderia 
ser descrito como rituais de deliberação pode ajudar a explicar diversas coisas, como 
veremos a seguir. 

 
Do conceito de solidar iedade mecânica para o conceito de espír ito público 
 
Como Lukes argumenta, o simplismo da abordagem durkheimiana jaz 

precisamente na compreensão da atenção gerada por uma atividade específica ou um 
ritual –por exemplo as disputas televisionadas de política ou esportes (Dayan e Katz)– 
como o equivalente de solidariedade mecânica. 

 
É possível pensar, entretanto, que os rituais públicos na TV e nos meios de 

comunicação de massa possibilitariam não uma solidariedade mecânica (como a resposta 
simplista), mas sim um espírito público, superando não as divisões, mas a falta de 
atenção inerente às massas. Em outras palavras, as pessoas estão atentas à mesma coisa, 
fazendo desta coisa um evento mais coletivo ou público, e não uma forma idealizada de 
reunião de toda a sociedade, onde “ indivíduos assemelham-se uns aos outros” , como na 
solidariedade mecânica segundo Durkheim. 

 
Em vez de indivíduos assemelhando-se uns aos outros, o que pode acontecer é 

outra coisa, que está relacionada à intimidação presente no voto aberto e à idéia de 
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publicidade ou transparência, ambas discutidas acima. Trata-se de um fenômeno que 
pode ocorrer quando um tema torna-se amplamente público: o que Noelle-Neumann 
chama de uma “ espiral do silêncio” , que faz com indivíduos ocultem suas opiniões 
devido à percepção de uma ameaça de isolamento do resto da sociedade. Em outras 
palavras, indivíduos tendem a expressar somente as opiniões que serão aceitas pelo 
restante da sociedade. 

 
Como Noelle-Neumann diz, “ assim que um assunto de um debate público adquire 

uma dimensão moral –Davison fala de ‘ fervor moral’– e é, portanto, vinculado a um 
perigo de isolamento, ele também será assumido pela opinião pública”  (1991:265). 
Exemplos simples deste ‘ fervor moral’  podem ser vistos em grandes debates públicos, 
principalmente quando eles ocupam de maneira privilegiada os meios de comunicação ou 
o imaginário da sociedade: racismo, proibição do aborto, legalização das drogas etc. 
Mesmo os ataques de 11 de setembro podem ser relacionados à espiral do silêncio de 
Noelle-Neumann: logo após os ataques terroristas, no momento em que este tema 
adquiriu uma “ dimensão moral” , vastas parcelas da população do mundo inteiro 
condenaram o ataque e apoiaram os Estados Unidos. Esta percepção foi mudando à 
medida que a atenção ao assunto foi diminuindo –ou seja, que ele foi perdendo sua 
“ dimensão moral” 26. Seria preciso investigar mais a fundo e é claro que muitos outros 
fatores podem estar em ação, como possíveis falhas na política externa americana. Mas o 
que nos interessa colocar aqui é a plausibilidade da idéia de que a espiral do silêncio 
tenha uma parte nisso. 

 
Esta mesma percepção ou constatação de que os indivíduos podem ocultar suas 

opiniões devido à ameaça de isolamento frente ao restante da sociedade é manifestada de 
diferentes formas pelos mais diversos autores. De fato, esta dimensão moral adquirida 
pelo debate público pode ser relacionada ao que Fishkin tem em mente quando se refere à 
saliência ou proeminência de um tópico na sociedade (que faz com que as opiniões 
mudem menos nas pesquisas deliberativas de opinião, conforme visto acima). Também 
pode ser relacionada ao que Posner tem em mente quando menciona a possível atenção 
das massas em momentos de crise ou, ainda, ao que Dayan e Katz têm em mente quando 
dizem que eventos midiáticos atingem sociedades inteiras. O que torna a abordagem de 
Noelle-Neumann particularmente interessante para a nossa discussão é o fato dela se 
referir claramente aos processos que podem fazer com que o fenômeno seja confundido 
com uma solidariedade mecânica (apesar de se tratar de uma solidariedade orgânica, 
conforme sugerido). 

 
Opinião pública para Noelle-Noemann é a opinião que pode ser expressa “ sem o 

medo de sanções e sobre a qual podem basear-se ações em público”  (1991:283). Em 
momentos excepcionais de atenção, tal medo de sanções pode realmente ser plausível. 
Não é dif ícil relacionar esta percepção de isolamento da sociedade com a idéia iluminista 
de publicidade: a criação da opinião pública (ou de uma moral pública) através da 
publicidade, da transparência. O principal veículo para esta publicidade em sociedades 
complexas e de grande escala são os meios de comunicação de massa. Se a imprensa (ou 
seja, o meio de comunicação de massa por excelência no iluminismo) é um gerador de 
publicidade, por exemplo, para Mill é justamente porque “como o próprio governo 
                                                 
26 Por exemplo, em 2002, 64% dos europeus consideravam positiva a l iderança americana na política 
mundial e 31% a consideravam negativa. Já, em 2003, a situação foi se invertendo (49% versus 45%), 
chegando a 2004 com 58% considerando a posição liderança americana negativa e 36% positiva - 
tendência que se matem até hoje quase inalterada, com 57% versus 37% (2006*).  
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representativo, ela é uma resposta para o problema de escala”  (Peters, 1993:550). Ou 
seja, as sociedades contemporâneas têm pessoas demais e, portanto, seria impossível que 
todos exercessem formas de governo direto ou que todos falassem na praça pública. Daí 
o governo representativo e a imprensa como forma de representar o povo: “ a imprensa 
torna-se o ponto de encontro dos cidadãos”  (Peters, 1993:550). De fato, Noelle-Neumann 
diz (baseada em evidência empírica de suas pesquisas): 

 
“Nunca encontrei uma espiral do silêncio que fosse contra a mídia, já que a disposição de 
falar abertamente depende em parte de se perceber que há apoio e legitimação da mídia.” 
(Noelle-Neumann, 1991:276). 

 
Por um lado, de acordo com a tradição do iluminismo de publicidade, a imprensa 

escrita deveria retratar “ o povo a si mesmo e dar ao povo os meios de saudar-se como 
membros de uma ‘comunidade imaginada’ 27”  (Peters, 1993:551). Por outro lado, como 
Appadurai diz, “ a comunidade imaginada de um homem é a prisão política de um outro” 
(1990:297). Este é o outro lado da publicidade (e, de fato, da deliberação pública): 
processos de exclusão e de controle social, como também é descrito por Foucault28; ou 
processos de diferenciação, por exemplo, de poder político ou de classes, como é descrito 
por Lukes contra Durkheim29 ou por Bourdier contra Turner30. 

 
Neste sentido, há uma ‘divisão’  em relação àquilo que este espírito público 

associado à publicidade ou transparência signif ica: exclusão para alguns pensadores, 
inclusão para outros. Noelle-Neumann, por exemplo, parece considerar os processos 
relacionados à publicidade como uma integração positiva, pelo menos até um certo 
ponto: como diz, “ é óbvio o quanto a sociedade tem a ganhar de sua coesão e integração”  
(Noelle, 1991:281). Freud talvez tenha sido o primeiro a formular este dilema ou 
paradoxo de maneira clara:  

 
“…o desenvolvimento do indivíduo parece ser um produto da interação de duas tendências –
a busca de felicidade, que nós comumente chamamos de ‘egoísta’ , e a busca por 
companheirismo dentro da comunidade, que nós chamamos de ‘altruísmo’ . Nenhum dos dois 
termos vai muito além da superfície. No desenvolvimento do indivíduo, como dissemos, a 
ênfase recai principalmente sobre a busca egoísta pela felicidade, enquanto que o outro 
processo, que podemos chamar de ‘ cultural’ , está normalmente contente como um papel 
restritivo. No processo de civil ização as coisas são diferentes: o objetivo de formar um todo 
unificado a partir de seres humanos individuais é fundamental. Verdade, o objetivo da 
felicidade ainda está presente, mas ele é empurrado para o segundo plano; é quase como se a 
criação de uma formidável comunidade humana fosse mais bem-sucedida se não houvesse a 
necessidade de se preocupar com a felicidade individual”  (Freud, 2004:99) 

 
Como se vê, o drama continua muito semelhante, apesar de um pouco mais 

complicado hoje em dia, com os meios eletrônicos de comunicação de massa. Ainda 

                                                 
27 Fazendo referência ao conceito de Anderson (1991) de comunidade imaginada, que estaria na base da 
idéia de nação, forjada entre outras coisas, através dos meios de comunicação de massa. 
28 “Foucault vê a noção iluminista de publicidade como o principal instrumento disciplinar das modernas 
sociedades carcerais, enquanto que Habermas a assume como uma norma duradoura da razão pública”  
(Peters, 1993:548).  
29 Lukes refere-se à perpetuação de “paradigmas políticos”  (1975:305) muitas vezes nefastos, em 
contraposição à idéia de integração positiva da sociedade (de Durkheim). 
30 Bourdieu critica a idéia de Turner de ritos de ‘passagem’  (ou seja, um rito criando communitas ou uma 
solidariedade mecânica, como vimos acima) dizendo que eles deveriam ser entendidos como “ ritos de 
‘ instituição’  das diferenças”  (1990:117) –de poder, classe social, etc. Em outras palavras, os ritos, segundo 
Bourdieu, ajudam a instituir e preservar as diferenças na sociedade, mais do que a superá-las. 
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assim, essa publicidade associada ao espírito público (seja ela interpretada como positiva 
ou negativa) pode ser relacionada aos processos de integração social (mesmo que não 
sejam processos mecânicos no sentido de Durkheim), particularmente quando o “debate 
público adquire uma dimensão moral” , como diz Noelle-Neumann. 

 
 

PARTE C 
O papel do espír ito público e da cr ise numa sociedade mundial de 
r isco 
 
Recapitulemos o que foi discutido até aqui, fazendo a inter-relação entre as várias 

reflexões propostas. 
 
Como foi dito, a democracia elitista pode ser entendida como algo que sustenta o 

mito do interesse próprio (ou egoísmo), ou seja, o mito econômico. Neste sentido, é 
possível pensar que a democracia elitista tem um papel nos processos de integração 
social durante a vida normal, no dia-a-dia, quando as ‘massas’  são desatentas. Na 
democracia elitista, mesmo durante as eleições, seu ritual central, a desatenção continua a 
estar presente –a não ser que haja uma circunstância excepcional para criar a atenção 
durante estes momentos, que poderiam levar, conforme gostaria de sugerir, à democracia 
deliberativa31. 

 
Também foi dito que a democracia deliberativa pode ser entendida como algo que 

sustenta o espírito público, ou seja, o mito democrático (ou iluminista). Faz sentido 
pensar que a democracia deliberativa também tem um papel nos processos de integração 
social. Esta integração social seria justamente aquela que ocorre quando o “debate 
público adquire uma dimensão moral”  (Noelle-Neumann), ou seja, durante os momentos 
excepcionais de atenção, que se diferenciam do dia-a-dia marcado, por assim dizer, pela 
democracia elitista.  

 
Nestes momentos, a publicidade ou transparência criada pela identificação 

momentânea de interesses (em torno de um assunto que chama a atenção) pode ser 
relacionada:  

 
1. à idéia de opinião como crédito ou confiança [trust] (Mill) –em 

oposição à idéia de opinião como propriedade privada, presente no dia-
a-dia;  

 
2. ao medo de isolamento da sociedade, que leva às espirais de silêncio 

(Noelle-Neumann), em que indivíduos tendem a expressar somente as 
opiniões que serão aceitas pelo restante da sociedade.   

 

                                                 
31 Um bom exemplo dessa atenção excepcional combinada com eleições é o que aconteceu na Espanha 
logo após um ataque terrorista da Al Qaeda. “Na quinta-feira, 11 de março de 2004, uma série de bombas 
explodiu em estações de Madri, matando mais de 200 pessoas. Por toda a Espanha, milhões de pessoas 
saíram às ruas para protestar contra o terrorismo. No domingo, 14 de março, o governo da Espanha –
amplamente visto como tendo escondido a verdade sobre quem foi responsável pelos ataques– foi  
derrotado na eleição geral”  (2004e*) –lembrando que poucos dias antes, ou seja, antes do atentado 
terrorista, as pesquisas de opinião apontavam o governo como vencedor das eleições. 
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É neste sentido que todas as idéias discutidas até aqui vão se encaixando. Numa 
tal perspectiva, a democracia deliberativa e a democracia elitista podem ser pensadas 
como dois diferentes modos de integração social, que correspondem a dois tipos 
diferentes de rituais, ambos pertencendo ao campo da solidariedade orgânica: 
respectivamente, um acontecendo em momentos de atenção (ou momentos de 
identificação de interesses), o outro em momentos de desatenção (ou de interesses 
fragmentados). Portanto, em vez de se pensar a democracia deliberativa e a democracia 
elitista como opostos, elas podem ser vistas como complementares, já que elas dão conta 
de momentos diferentes que podem ocorrer numa mesma sociedade32.  

 
É claro que poderia ser dito que a atenção a questões que se tornaram salientes 

através da mídia não implica deliberação e que, portanto, a idéia de democracia 
deliberativa como um resultado é questionável. Entretanto, o que está sendo argumentado 
é que a deliberação acontece através da mídia, ou seja, através da reafirmação ritual da 
centralidade da mídia e da publicidade ou transparência que esta centralidade propicia.  

 
O que signif ica isso? Se Dayan e Katz dizem que os eventos midiáticos mostram 

todo potencial da mídia (referindo-se à idéia simplista de solidariedade mecânica), 
Couldry diz que estes eventos são a perfeita ocasião para afirmar a centralidade da 
própria mídia, centralidade esta que é na verdade totalmente construída –ou seja, um 
mito, como diz o autor (Couldry, 2003:69). Ou seja, é justamente nestes momentos em 
que as atenções estão voltadas para a mídia de massa que se reafirma e reinstitui a força e 
o poder da própria mídia. 

 
E, como diz Couldry, esse poder ou centralidade pode ser encarado como um 

mito ou uma construção. Mas, de acordo com a presente discussão, é um mito essencial 
para a sustentação não só da centralidade da mídia, mas também de um outro elemento 
importante: a publicidade ou transparência, que é a contrapartida do mito democrático 
(ou iluminista). E como Flowers diz (em relação ao mito econômico), este mito “ pode ser 
verdadeiro, ou pode não ser. O que o torna tão poderoso é o fato de o utilizarmos para 
explicar o que a realidade é e o que é valioso”  (Flowers, 2000:207).  

 
Se o mito da transparência ganha força em situações em que há atenção por parte 

dos cidadãos, ele pode muito bem passar a explicar o que é a realidade durante estes 
momentos: daí a existência das espirais de silêncio, descritas por Noelle-Neumann, e, 
como sugeri, a afirmação das opiniões como crédito (trust), gerando um outro modelo de 
política durante estes momentos de atenção, modelo este que pode ser identif icado com a 
democracia deliberativa, conforme argumentado.  

 

                                                 
32 Isso não significa que tal ponto de vista seja a mesma coisa que a concepção dualista de democracia de 
Ackerman, onde “as decisões por parte do Povo” , ou seja, a democracia deliberativa, “ocorrem raramente” , 
e “as decisões por parte do governo” , ou seja, a democracia elitista, “ocorrem diariamente”  (Ackerman, 
1993:6). A questão central para Ackerman é a cristalização dos raros momentos de democracia deliberativa 
através da lei, o que lembra um pouco a idéia da institucionalização ou burocraticação do poder carismático 
de Weber (1978:210). O que existe de semelhante entre a concepção de Ackerman –bem como a de 
Weber– e a concepção que proponho é a idéia de que existe um tipo de política que reside fora da esfera da 
vida cotidiana, do dia-a-dia, que pode irromper em certos momentos. Mas isto não significa, em minha 
concepção, que esta irrupção corresponda à ‘ força inovadora’  da sociedade, como o poder dos líderes 
carismáticos para Weber e, ao que tudo indica, às “decisões por parte do Povo” para Ackerman. Trata-se 
simplesmente de um outro tipo de política, que aparece em determinadas situações e que gera determinados 
efeitos, conforme está sendo discutido. 



 31 

Ou, de forma mais ampla, expandindo para todos os termos de nossa discussão 
até aqui: 

 
TABELA 1 
 

MODELO DE POLÍTICA DEMOCRACIA ELITISTA �  DEMOCRACIA DELIBERATIVA 
 

Modos de integração social Desatenção  
ou interesses fragmentados 

 

�  
Atenção ou identificação  
momentânea de interesses 

 

‘ Tipo’  de opiniões Opiniões como um direito  
ou uma propriedade 

 

�  

Opiniões como crédito 
ou confiança [trust] 

 

Mito 
 

Mito econômico 
 

�  
 

Mito democrático (ou il uminista) 

 

‘Natureza humana’  
 

Egoísmo ou interesse próprio33 
 

�  
 

Espírito público ou auto-sacrifício34 

 

Rituais centrais 
 

Eleições 
 

�  

 

Momentos excepcionais de atenção35 

 

Forma de consenso Soma de opiniões 
(como no voto secreto) 

 

�  
Publicidade ou transparência 
(como na espiral de silêncio) 

 
 
 
Riscos: cr ises como um elemento central das sociedades de hoje 
 
É possível argumentar, ao contrário do que foi colocado acima, que momentos de 

crise, que resultam em atenção das massas, não têm como corresponder a momentos de 
integração social. Afinal, crises poderiam ser pensadas justamente como o oposto de 
integração. 

 
Entretanto, a integração social resultante dos rituais centrais da democracia 

deliberativa (ou seja, os momentos de atenção) não pode restringir-se à idéia de 
integração “ positiva”  da sociedade, como colocam Dayan e Katz a respeito dos eventos 
midiáticos36. De fato, o grande problema por detrás da abordagem funcionalista 
durkheimiana é o próprio conceito de patologia social, que é no mínimo questionável37. 
Se a falta de integração pode, segundo Durkheim, criar efeitos indesejáveis (por exemplo, 
o suicídio – Durkheim, 1990), o que dizer do excesso de integração após termos 
presenciado a Alemanha de Hitler? É bastante perigoso concluir que a menor “ incerteza” 
e “ agitação confusa” (as vantagens da solidariedade mecânica, segundo Durkheim) da 
Alemanha nazista implicam uma menor ‘patologia’  social. 

 

                                                 
33 Em inglês: self-interest. 
34 Em ingles: self-sacrifice. O auto-sacrifício pode, por outro lado, ser conectado à idéia de impossibil idade 
de felicidade quando se considera a construção da civilização (ver Freud, citado acima). 
35 Principalmente através dos meios de comunicação de massa em sociedades de grande escala como as 
nossas, como ocorre não só nos eventos midiáticos descritos por Dayan e Katz, mas principalmente nos 
momentos de crise, como se verá mais à frente, ou até mesmo em momentos ‘artificialmente’  criados, 
como as pesquisas deliberativas de opinião. 
36 Não por acaso, Dayan e Katz também referem-se aos eventos midiáticos como uma audiência “ festiva”  
da televisão. 
37 Mesmo a perspectiva de Dayan e Katz parece ser uma resposta a este tipo de crítica ao funcionalismo. 
Eles estão tentando dizer –de forma não convincente, segundo autores como Lukes (1975)– que é possível 
usar o poder da cerimônia para criar uma realidade positiva, mas não ignoram o potencial conservadorismo 
presente na mesma (1992:234). 
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Diferentemente da abordagem de Durkheim, não existe, na presente discussão, a 
idéia de que integração social promovida pela solidariedade mecânica (com um consenso 
total onde, no limite, não há mais espaço sequer para a individualidade) seja mais 
completa ou mais eficaz que a integração dentro de uma solidariedade orgânica. De fato, 
como já mostrou Lukes há trinta anos, existe evidência empírica suficiente para mostrar 
que as sociedade liberais têm um grau muito mais baixo de consenso “ do que teóricos do 
consenso parecem supor”  (Lukes, 1975:297).  

 
Poucos irão questionar que deve haver alguma forma ou mecanismo de integração 

para que as sociedades existam. O que estamos investigando são possíveis novas formas 
de compreender fatores que estão em jogo dentro desses processos de integração. E 
caminhando dentro desta investigação, chegamos à possibilidade do papel central dos 
momentos de atenção na sociedade, como parte de um ritual que relacionamos ao mito 
democrático, mito este que seria sustentado pela democracia deliberativa.  

 
Finalmente, antes de refletir mais a fundo sobre a relação entre democracia 

deliberativa e o mito democrático (ou iluminista), é preciso perceber uma última questão 
em relação aos momentos de crise: o problema que existe no papel ritual dos momentos 
crise, enquanto momentos de atenção na sociedade, é que este papel deveria pressupor 
que as crises são parte do funcionamento normal da sociedade. Expliquemos. 

 
Como propõe Turner em seus longos estudos sobre ritos, os rituais devem ser 

“atividades institucionalizadas”  (1974:242), ou seja, atividades centrais para a sociedade, 
e não apenas momentos em que as pessoas “ falam mais sério”  (1974:242). É neste 
sentido que as eleições, que são atividades institucionalizadas, podem ser consideradas 
como rituais. Será que é excessivo dizer que crises se tornaram ‘ institucionalizadas’ , ou 
seja, um elemento central nas sociedades de hoje? 

 
“À medida que o mundo bipolar desaparece, estamos nos movendo de um mundo de 
inimigos para um de perigos e riscos. Mas o que significa ‘ risco’? Risco é a abordagem 
moderna para prever e controlar as conseqüências da ação humana, as várias conseqüências 
não intencionais da modernização radicalizada. É uma tentativa (institucionalizada), um 
mapa cogni tivo, para colonizar o futuro. É claro que todas as sociedades já experimentaram 
perigos. Mas o regime de risco é função de uma nova ordem: não é nacional, mas global. Ele 
está intimamente relacionado com um processo de tomada de decisão administrativo e 
técnico. Risco pressupõe decisão.”  (Beck, 1999:3-4) 

 
O argumento de Beck é que numa sociedade de risco o processo de decisão (sobre 

os riscos) deve ser aberto para a sociedade, ou seja, deve ser um processo de tomada de 
decisão mais deliberativo. Em outras palavras, não basta, como propõe Habermas, tentar 
completar o antigo Iluminismo, que nunca se realizou por completo: a sociedade de risco 
exige um novo I luminismo (� i� ek, 2002:337). E, como diz � i� ek, este segundo 
Iluminismo (que é como Beck refere-se a este novo Iluminismo) é completamente 
diferente do primeiro I luminismo: 

 
“A escolha [no segundo Iluminismo]  é realmente ‘ l ivre’  e é, por este mesmo motivo, 
experimentada como algo ainda mais frustrante – achamo-nos constantemente na posição de 
ter que decidir sobre questões que vão afetar fundamentalmente as nossas vidas, mas sem um 
fundamento apropriado no Conhecimento.”  (� i � ek, 2002:337)  

 
A decisão é livre, segundo � i� ek, porque não há garantia de uma decisão correta 

para evitar os riscos criados pelo próprio homem, como aquecimento global, organismos 
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geneticamente modif icados, energia nuclear, terrorismo, fome crônica etc. Tratando-se de 
uma sociedade que aparece após a Natureza e a Tradição como fundamento para a 
moral38, o processo de tomada de decisão deveria ser baseado, de acordo com Beck, na 
criação de um amplo consenso (1999:5). Apesar de ser diferente em seus princípios, o 
processo de decisão do segundo I luminismo é, na prática, muito próximo à democracia 
deliberativa. 

 
Após nossa discussão, é fácil elaborar uma acusação no estilo de Posner: o que os 

teóricos da sociedade de risco realmente querem é colocar a elite intelectual para 
comandar a sociedade global de risco. Pode ser. Entretanto, como afirma � i� ek39, há mais 
razão para acreditar que “ todos os painéis de especialistas do governo e comitês éticos, 
assim por diante, estão lá para ocultar esta abertura radical e incerteza”  (� i� ek, 2002:337) 
da sociedade de risco. De fato, � i� ek aponta que “ longe de ser experimentada como 
libertadora, esta compulsão por decidir livremente é experimentada como um jogo de 
azar obsceno e gerador de ansiedade, uma espécie de irônica predestinação universal: eu 
sou tido como responsável por decisões que sou forçado a tomar sem conhecimento 
apropriado da situação”  (� i� ek, 2002:337-8).  

 
A necessidade de uma cer ta dose de consenso 
 
Perigos ou momentos de crise, conforme retratados pela mídia, estão mais 

próximos do que já foi chamado de “ maratonas do desastre”  (Liebes, 1998:71) do que de 
eventos midiáticos (Dayan e Katz, acima). Diferentemente da abordagem durkheimiana, 
Liebes aceita que rituais não devem ser necessariamente positivos. Entretanto, este autor 
‘condena’  as maratonas do desastre pelo fato delas criarem um incentivo à “ histeria em 
massa”  (1998:83). Mas essa histeria em massa, tanto quanto o “ jogo de azar obsceno e 
gerador de ansiedade”  descrito por � i� ek (em relação ao novo Iluminismo proposto por 
Beck), não podem simplesmente ser entendidos como ‘negativos’  e, portanto, 
descartados como não sendo relacionados à integração social, como fariam Durkheim e 
os durkheimianos. 

 
A questão que quero colocar é a seguinte: mesmo evitando a explicação ‘ fácil’  da 

solidariedade mecânica como a explicação para a integração da sociedade, mesmo 
aceitando que as sociedade liberais têm um grau muito mais baixo de consenso “ do que 
teóricos do consenso parecem supor”  (Lukes, acima), ainda assim a democracia pluralista 
“exige uma certa dose de consenso” , como afirma Mouffe (1999).  

 
De fato, mesmo em momentos de desatenção (ou de interesses fragmentados) é 

possível reconhecer o papel da mídia na construção de nossas “ comunidades imaginadas”  
(Anderson, 1991). Longe de ser a única explicação, é possível perceber que os meios de 
comunicação têm um papel importante, mesmo durante os momentos normais de 
interesses fragmentados, de fazer com que seja possível “ para tantos milhões de pessoas, 
nem tanto matar, mas voluntariamente morrer”  em nome das comunidades imaginadas 

                                                 
38 Como “é enfati zado diversas vezes por Beck e Giddens”  (� i � ek, 2002:338). Ou seja, as sociedades 
‘ simples’  da antiguidade tinham na Natureza a base para o estabelecimento da moral, enquanto que as 
sociedades mais complexas anteriores ao iluminismo baseavam-se na Tradição. O Il uminismo tentou 
fundamentar a moral da sociedade na razão e na publicidade, como foi discutido mais acima. Beck (e 
Giddens) sugerem, em relação à sociedade de risco, uma fundamentação moral com base na deliberação 
como processo de tomada de decisão. 
39 � i � ek, diga-se de passagem, também é um crítico do raciocínio de Beck e Giddens. 
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(Anderson, 1991:7), ou seja, voluntariamente morrer em nome dos Estados, nações ou 
outros grupos.  

 
Anderson não discutiu a questão das ‘comunidades imaginadas’  em função de 

momentos normais versus momentos excepcionais (ou que fogem do dia-a-dia). 
Entretanto, não seria justamente quando ocorrem as guerras (ou crises) que “ a mídia 
trabalha mais fortemente para estabelecer a autoridade representacional sobre a qual ela 
se apóia durante a prática no dia-a-dia”  (Couldry, 2003:69) 40?  

 
Ou seja, de certa forma todos estes autores e teorias clássicas sobre a relação da 

mídia, sociedade, integração social e democracia referem-se ou ao menos f lertam com 
uma diferenciação entre momentos excepcionais e momentos normais, mesmo que sem 
explicitá-la e sem jamais investigar o signif icado dessa alternância para as teorias 
democráticas e para a integração social. É nos momentos de atenção e de potencial 
confronto de setores inteiros da sociedade que a comunidade imaginada fala mais forte 
do que nunca para criar uma certa dose de consenso para manter a sociedade de pé. 

 
É neste sentido que o consenso durante o que chamamos de rituais de democracia 

deliberativa, identificados como os momentos de atenção (como nos momentos de crise 
ou nos eventos midiáticos), é gerado através da publicidade ou transparência: trata-se 
justamente das ocasiões em que “ a mídia trabalha mais fortemente”  (Couldry) 
pressionando em direção a uma integração social (conforme sugiro) –além, como já foi 
dito, de firmar “ a autoridade representacional”  (Couldry) da própria mídia. 

 
É importante esclarecer, neste momento, uma possível confusão, para evitar um 

equívoco conceitual em nossa reflexão. A rigor, as eleições, que foram identif icadas 
como o ritual central da democracia elitista, também podem ser interpretadas como 
momentos excepcionais, a partir do momento que todos os rituais podem ser 
considerados como uma saída do dia-a-dia para ‘ ir ao encontro’  de communitas (Turner). 
Entretanto, quando nos referimos a momentos excepcionais na sociedade, como em 
crises, não nos referimos àqueles momentos em que a sociedade escolhe ‘sair’  da 
normalidade, como no caso das eleições. Referimo-nos aos momentos em que a ‘saída’  
da normalidade ocorre por forças que extrapolam a ordem institucional.  

 
Mesmo a compreensão dos momentos de crise como elemento central das 

sociedades atuais não signif ica que haja uma opção de ‘entrar em crise’ , mas sim que elas 
podem ser entendidas como algo cada vez mais comum. A partir dessa expectativa, é 
possível vislumbrar como as sociedades se organizam para manter sua coesão durante 
esses momentos –e, talvez para se adaptar de modo a utilizar esses momentos a seu favor, 
mais do que simplesmente ‘ resistir’  a eles, como será discutido mais abaixo. Neste 
sentido, os eventos midiáticos ‘positivos’  de Dayan e Katz, como as Olimpíadas e 
coroações, seriam importantes para construir a centralidade da mídia, que eventualmente, 
em momentos de crise, torna-se crucial para manter a integração da sociedade, como 
veremos. 

 
Isto não signif ica que as comunidades imaginadas sejam necessariamente algo 

bom, como já foi discutido. Isto também não signif ica que os meios de comunicação de 
                                                 
40 Um bom exemplo disso é a ascensão da rede de televisão Al Jazeera como uma das grandes redes de TV 
no mundo por causa do 11 de setembro e das guerras que se seguiram (ver Calhoun et al., 2002:9 para um 
estudo sobre o apareciemnto da Al Jazeera). 
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massa sejam ‘ implacáveis’  mesmo nestes momentos excepcionais de atenção, ou que 
estes momentos sempre funcionem ‘perfeitamente’  criando uma solidariedade mecânica 
idealizada, em termos durkheimianos. Além disso, isto não signif ica que eles funcionem 
sozinhos, sem a ‘ajuda’  de outros processos sociais. 

 
De fato, é possível afirmar que estes momentos excepcionais de atenção, que 

relacionamos à democracia deliberativa, funcionam de forma tão imperfeita quanto a 
democracia elitista que ocorre durante a normalidade do dia-a-dia. A origem de uma crise 
inclusive pode ser a própria falha da democracia elitista como, por exemplo, no caso da 
eleição de Bush, à qual se refere Posner como ponto de partida para a defesa da 
democracia elitista e do pragmatismo (2003:1, citado acima). É justamente por este 
motivo que os dois modos de criação de uma certa dose de consenso (ou de integração 
social) são complementares, conforme sugerimos. Mais do que isso, ambos os processos 
podem estar ocorrendo ao mesmo tempo, variando em grau ou intensidade de acordo 
com a maior ou menor excepcionalidade dos momentos sociais vividos e da conseqüente 
atenção das massas, quase como uma ‘equação’  de complementaridade (quando 
pensamos na alternância de momentos sócio-histórico-político-econômicos) ou uma 
equação de convivência (quando pensamos na pluralidade de assuntos específicos que 
existem ao mesmo tempo em sociedades complexas).  

 
Esquematicamente, poderíamos colocar isso da seguinte forma41: 
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41 É interessante notar a relação deste quadro com um outro quadro que fiz em meu último livro, que 
retrata, por assim dizer, o outro lado desta equação, do ponto de vista do controle social ao invés da 
integração social (ver Steinberg, 2004:218 – figura 21). Quem sabe sejam os dois lados de uma mesma 
moeda.  
42 Por representação na mídia quero dizer mais espaço para interesses fragmentados durante a normalidade 
do dia-a-dia, em que diferentes vozes são representadas em diferentes mídias ou na mesma mídia, 
dependendo do caso. De fato, a tendência das mídias digitais tornarem-se cada vez mais especializadas tem 
gerado temores de que os meios de comunicação de massa estejam deixando de ser o espaço público de 
encontro da sociedade. Em outras palavras, mídias como a Internet ou canais de TV a cabo estariam 
transformando os meios de comunicação em ecos de nossas próprias vozes, como diz Sunstein (2001, 
2003), já que cada vez mais procuramos somente as informações que nos interessam, sem termos que nos 
defrontar com outras visões ou tendências, como supostamente ocorria quando existiam mais espaços 
públicos de convivência (não só na mídia, mas também na praça, na rua etc.). Entretanto, conforme sugiro 
a seguir, os rituais associados aos momentos excepcionais de atenção evitam uma tal tendência de 
fragmentação. Afinal, são justamente estes rituais que sustentam a transparência e a publicidade, mesmo 
que mítica, da mídia. 
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Empresas dos meios de comunicação de massa como o centro da operação 
r itual 
 
É possível comparar o papel da mídia em momentos de atenção à centralidade do 

xamã em rituais de sociedades tradicionais da antiguidade (como as sociedades 
indígenas), conforme analisado por Lévi-Strauss. Como este autor diz, para estas 
sociedades tradicionais o aparecimento da doença é uma questão central: “ o pensamento 
normal não pode penetrar o problema da doença, e então o grupo chama em cena o 
pensamento neurótico [patológico] para suprir com uma riqueza de emoções que até 
então não tinham um foco”  (Lévi-Strauss, 1963:181).  

 
O pensamento patológico corresponde aos momentos rituais em que o xamã 

explicitamente engana o grupo para reforçar a crença de que a magia é capaz de triunfar 
sobre a doença –algo que, como mostra Lévi-Strauss, é muito mais importante para a 
manutenção da sociedade como um todo do que a cura de uma doença específica. Um 
bom exemplo desta estrutura das operações mágicas aparece entre os Zuni do Novo 
México (Lévi-Strauss, 1963:172-174): num julgamento sobre a doença de um membro da 
tribo, o acusado (de criar a doença) tinha nem tanto que se defender frente às acusações 
de bruxaria, mas sim provar para a comunidade que a magia existia. Ou seja, o mais 
importante era assumir perante a sociedade que ele tinha sido responsável ou tinha 
presenciado um ato de bruxaria: é desse tipo de relato que a sociedade dependia para 
manter a explicação sobre o surgimento da doença.  

 
Não é justamente isto que a mídia constantemente faz ao reafirmar sua 

centralidade, como coloca Couldry? Em outras palavras, do ponto de vista da construção 
de sua própria centralidade, importa menos para a mídia o assunto que ela retrata do que 
sua própria manutenção como legítima porta-voz da realidade retratada.  

 
Diversos autores analisam a proeminência de algumas f iguras dentro do 

funcionamento dos meios de comunicação de massa, como os jornalistas e celebridades 
(Dayan e Katz, 1992, Liebes, 1998, Zelizer, 1993) ou os relações públicas e assessores de 
imprensa guiando as figuras públicas43 (Habermas, 1992). Dayan e Katz explicitamente 
comparam a proeminência dos apresentadores de TV à centralidade dos xamãs: os 
apresentadores nos eventos midiáticos teriam papel muito semelhante àquele ocupado 
pelos xamãs nas operações mágicas, conforme a reflexão de Lévi-Strauss.  

 
Entretanto, mais do que simplesmente transpor o raciocínio aplicado aos xamãs a 

novas figuras humanas que agora aparecem na mídia, é possível associar, em nossa 
reflexão, os momentos de atenção (ou seja, rituais nos momentos excepcionais) à 
centralidade da própria mídia, conforme argumentado por Couldry (mais acima). Mais 
especificamente, a expressão dessa autoridade da mídia aparece na forma de diferentes 
redes de TV, sites de Internet, jornais etc., que se tornam o centro da operação ritual 
durante os momentos de atenção (ver “ Notícias de quem” , no anexo 4 ao final do livro).  

 
Esta competição entre diferentes mídias seria o equivalente à competição entre 

xamãs em sociedade tradicionais (ou à competição entre partidos políticos na democracia 

                                                 
43 As figuras públicas são associadas por Habermas à publicidade moderna (1992:232), ou seja, no sentido 
moderno da palavra, diferente do sentido iluminista (que ele defende que seja recuperado). 
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elitista). Nas sociedade tradicionais, a competição entre xamãs é benéfica para a 
sociedade como um todo, a partir do momento em que ajuda ainda mais a sustentar a 
crença na magia. De maneira semelhante, é possível pensar que a polarização entre 
diferentes empresas ou grupos da mídia não representa, numa tal perspectiva, um 
problema para o mito do espírito público. Ou seja, não há risco de fragmentação social, já 
que esta competição, a exemplo da competição entre xamãs, serve para ajudar a sustentar 
o próprio mito do espírito público, que é mais importante para superar as crises 
(mantendo a coesão social) do que as agendas de poder específ icas ou as tendências 
políticas concorrentes (da mesma forma que a magia é mais importante que a doença no 
raciocínio de Lévi-Strauss)44.  

 
Em outras palavras, o fundamental é preservar a crença na mídia e na sua 

capacidade de promover a transparência45: da mesma forma que “ … a eficácia da magia 
implica uma crença na magia”  (Lévi-Strauss, 1963:168), a eficácia da mídia implica uma 
crença na mídia. 

 
Fora da ‘grande’  mídia: evidências de atenção na Internet durante 
momentos excepcionais 
 
Se em sociedades tradicionais, o pensamento normal não pode penetrar no 

problema da doença (Lévi-Strauss), nas sociedades de hoje, é possível pensar que, ao 
invés de doença, trata-se de “ riscos” . Neste sentido, o pensamento normal não pode 
penetrar no problema dos riscos (já que não há base no conhecimento para tanto, como 
afirma � i� ek, citado acima), e então o grupo chama em cena o pensamento patológico 
para suprir uma realidade que de outra forma seria incompleta. Assim, o papel essencial 
da mídia –assim como o do xamã– durante momentos de crise é o de criar uma certa dose 
de consenso, ou seja, o de triunfar sobre o risco (que virou crise), através da publicidade 
ou transparência. Em outras palavras, assim como a magia triunfa sobre a doença na 
sociedade tradicional, a publicidade ou transparência triunfa sobre o risco, na sociedade 
de risco. 

 
E como diz Lévi-Strauss, alguém “ não se torna um grande xamã porque curou 

seus pacientes” ; este alguém cura “ seus pacientes porque se tornara um grande xamã”  
(1963:180). É a crença ou o pensamento patológico que está em jogo, em busca de 
explicações e sentidos para a sociedade, e não a operação específica de cura, conforme já 
discutido. Para além das clássicas explicações da influência do dinheiro e do poder (por 
exemplo, em Habermas, 1998), talvez esta seja uma outra possível explicação para a 
existência dos grandes conglomerados da mídia: o estabelecimento do consenso através 

                                                 
44 Uma tal perspectiva também contradiz, portanto, os temores de que uma polarização no debate político 
possa fragmentar as sociedades atuais graças à falta de espaço públicos de encontro de todas as tendências 
(Sunstein, 2001, 2003). Enquanto a mídia estiver trabalhando mais fortemente para manter a publicidade 
ou a transparência como forma de consenso e integração durante os momentos de atenção, não há, segundo 
o raciocínio colocado, risco de fragmentação devido à falta de espaços públicos de encontro de todos: o 
mi to do espírito público continua garantido. Já nos momentos de desatenção, a fragmentação já é de 
qualquer forma esperada, conforme já colocado, também não cabendo, assim, a crítica de Sunstein. Mais 
uma vez: isso não significa que a ausência de espaços públicos de encontro de todas as tendências não seja 
um problema e que a inversão desta situação não seja desejável. Estamos simplesmente desenvolvendo o 
raciocínio principalmente do ponto de vista da integração social e dos rituais dos dois modos de 
democracia descritos, como vem sendo explicado ao longo de todo o texto. 
45 Transparência aqui entendida como a publicidade iluminista e não necessariamente a transparência de 
propósitos. 
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da transparência (e a conseqüente superação dos riscos presentes na sociedade através 
deste mecanismo) depende dos conglomerados da mídia já serem “ grandes” , isto é, 
influentes e poderosos, a exemplo dos xamãs nas sociedades tradicionais. Numa tal visão, 
a sociedade de riscos não poderia prescindir dos influentes conglomerados dos meios de 
comunicação. 

 
Frosh (2002) fala sobre a necessidade de se desenvolver a “ mídia pequena”  

(através de novas mídias descentralizadas e convergentes como a Internet) para enfrentar 
a concentração da ‘grande’  mídia durante os momentos de crise, como em 11 de 
setembro de 2001, nos ataques ao World Trade Center em Nova York. É claro que a 
competição de uma imprensa livre e diversif icada é um traço essencial dos Estados 
liberais. Entretanto, será que este é realmente o fator principal durante momentos de 
atenção? Será que é a variedade de fontes de informação que importa durante esses 
momentos? 

 
Considere, por exemplo, o Google Zeitgeist (2001*) para a Internet46. Em 11 de 

setembro de 2001, ocasião dos ataques terroristas nos EUA, há de fato evidência da 
centralidade da ‘grande’  mídia, mesmo num meio com maiores possibilidades de 
descentralização das informações como a Internet. Por exemplo, a quantidade de buscas 
pelo termo “ CNN”  (a rede de notícias americana) foi de um número muito baixo para 
quase 6.000 buscas por minuto no Google. Entretanto, mais do que simplesmente a 
centralidade da grande mídia, há algo mais acontecendo. 

 
No mesmo dia, a busca pela expressão “ world trade center”  (o prédio que foi 

atacado) foi de praticamente zero para aproximadamente 2.000 buscas por minuto numa 
questão de horas, depois declinando até o f inal do dia (apesar de manter um nível muito 
mais alto do que o inicial). O mesmo ocorreu com o termo “Pentagon” , o Pentágono, a 
instituição militar americana que também foi atacada por um avião, (de zero para 300 
buscas por minuto), e com a expressão “ Osama Bin Laden”  (de zero para quase 400 
buscas por minuto).  

 
Curiosamente o termo “ Nostradamus” 47 também aumentou consideravelmente, 

não naquele dia em específico, mas ao longo do f inal de 2001. O termo acabou o ano 
como “ a busca que mais ganhou posições”  [“ top gaining query” ], acima de “ CNN” , que 
terminou o ano em segundo lugar. É claro que é arriscado tentar explicar coisas demais a 
partir deste curioso dado sobre o termo “ Nostradamus” . Mas talvez isto de fato seja mais 
um elemento para sustentar a comparação feita entre magia e risco: a chamada em cena 
do pensamento patológico (neurótico) “ para suprir [a realidade] com uma riqueza de 
emoções que até então não tinham um foco”  (Lévi-Strauss, citado acima).  

 
E o que seria este “ suprir com uma riqueza de emoções”  na sociedade de risco 

senão a própria tentativa de “ prever e controlar as conseqüências da ação humana”  –que 
é justamente o que Beck entende por risco (Beck, 1999:3, citado acima)? Nada mais 
significativo do que a emergência do termo Nostradamus em 2001 para mostrar a eclosão 

                                                 
46 O Google Zeitgeist é uma análise da soma das buscas individuais conduzidas no motor de procura 
Google ao longo do tempo. Esta análise acaba mostrando “ tendências, padrões e surpresas interessantes” , 
como afirma um texto do próprio Google (2004d*). É interessante lembrar que o conceito alemão Zeitgeist 
signi fica espírito do tempo e foi amplamente abordado pela fi losofia hegeliana (ver Hegel, 2004). 
47 Aquele que ficou famoso por suas previsões do futuro, entre as quais a do fim do mundo. 
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do pensamento patológico (neurótico), na tentativa de prever e controlar as 
conseqüências da ação humana, naquele caso, o terrorismo. 

 
É claro que o 11 de setembro é um exemplo extremo. É uma pena que o Zeitgeist 

do Google não existisse durante os outros momentos de crise citados por Posner (o 
escândalo de Clinton e o impasse eleitoral de Bush) para permitir uma investigação na 
Internet das evidências de atenção por parte de cidadãos comuns ‘ fora’  da grande 
mídia48. Ainda assim, é possível ver outros exemplos, como no Google Zeitgeist de 2003: 

 
“Buscas por ‘ Iraque’  mais do que dobraram em 19 de março, a data em que começou a 
Operação Liberdade Iraquiana [Iraqi Freedom, a invasão americana do Iraque em 2003].”  
(2003b*) 

 
Aumentos semelhantes de interesse e de atenção ocorreram com a explosão do 

ônibus espacial Columbia e com a eclosão do vírus Sars em 2003. É claro que muitas 
explicações podem ser dadas para este súbito interesse. Entretanto, o aumento das 
pesquisas na Internet mostra que este interesse, por mais questionável que seja em seus 
significados, realmente existe num nível individual. 

 
De fato, não somente em momentos de crise este aumento de interesse pode ser 

verificado. Em 2003, houve picos de interesse pelos termos “ Roland Garros”  e 
“ Carnaval” , por exemplo. E o que são eles senão os “ épicos torneios de esportes”  e “ ritos 
de passagem” , a que se referem Dayan e Katz ao estudarem os eventos midiáticos?49  

 
Novamente lembramos que isto não signif ica em absoluto que uma forma 

simplista de solidariedade mecânica esteja sendo criada. Mas isto pode muito bem indicar 
a existência de um espírito público, através da atenção concentrada num tema e da 
construção da centralidade (mítica) da mídia, conforme discutido, com todos os efeitos 
positivos e negativos e interpretações sugeridas acima.  

 

                                                 
48 É claro que ninguém pode ser considerado totalmente independente da grande mídia hoje em dia. 
Também é verdade que o próprio Google já pode ser considerado parte da grande mídia, já que a maior 
parte das pesquisas da Internet é feita através deste motor de procura. Ainda assim, o tipo de evidência 
gerado pelo Google Zeitgeist não pode ser simplesmente considerado como igual à ‘ grande’  mídia 
tradicional, já que se tratam de buscas feitas espontânea e separadamente por indivíduos, mesmo que elas 
estejam concentradas num motor de procuras como o Google. 
49 É importante frisar que esta pesquisa foi realizada em 2004, e, por este motivo, os exemplos dados vão 
até o ano anterior, 2003. Durante o trabalho de tradução e revisão da pesquisa, em 2006, verifiquei os 
novos Zeitgeists do Google e as tendências apontadas mantiveram-se. De fato, o Zeitgeist conta agora com 
análises ainda mais detalhadas, que se tornam quase auto-explicativas da questão que exploro neste trecho 
da pesquisa: há, de fato, evidências bastante fortes dos momentos de atenção “das massas”  em certas 
ocasiões muito precisas, que incluem torneios (na acepção de Dayan e Katz), crises (na acepção de Posner) 
e catástrofes (na acepção de Liebes). Reproduzimos, no anexo 4 no fim do livro, duas página de análise do 
Zeitgeist de 2005 nos Estados Unidos. Lá é possível ver (também com gráficos ilustrativos) as reações dos 
internautas aos ataques terroristas em Londres, ao Tsunami, ao furacão Katrina, entre outros momentos de 
crise –que coincidem, como argumentamos e como os dados do Zeitgeist ajudam a sustentar, com 
momentos de atenção. Mais uma vez aparece também a centralidade da ‘grande’  mídia, num gráfico que 
compara as buscas feitas para encontrar sites de 3 di ferentes conglomerados da mídia (BBC, CNN e Al  
Jazeera) após a explosão das bombas terroristas em Londres, em 2005, e após o furacão Katrina, que 
inundou New Orleans, nos EUA, neste mesmo ano. A BBC é a mais procurada durante a explosão das 
bombas e a CNN durante o furacão Katrina. Ainda assim, as três foram mais procuradas do que o normal  
em ambos os eventos. 
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Ainda assim, a perspectiva de uma sociedade de risco coloca os momentos de 
crise –mais do que os ritos ‘positivos’  de passagem– no centro desta discussão. Talvez o 
próprio fato de um risco já ser percebido por amplos setores da sociedade possa ter 
relação com a magnitude de uma crise. Ou seja, talvez o encontro de um risco já 
socialmente percebido, apesar de não manifestado –por exemplo, o aquecimento ou o 
terrorismo globais– com uma situação que acabe ‘exemplif icando’  este risco –por 
exemplo, o Tsunami ou o 11 de setembro– crie crises efetivamente globais, e, por 
conseqüência, rituais deliberativos através da mídia realmente poderosos e amplamente 
difundidos pelo planeta. 

 
De fato, é possível enxergar na própria mídia de massa uma pré-disposição 

estrutural para eventos extraordiários. Em outras palavras, longe de uma teoria da 
conspiração, é possível ver a ‘pré-preparação’  constante dos conglomerados da mídia 
para momentos de crise, que podem a qualquer momento interromper a programação 
normal, com o intuito, é claro, de angariar enormes audiências no mundo inteiro, mas 
com a possível conseqüência de criar uma certa dose de consenso e um certo grau de 
coesão social, dentro do raciocínio proposto.  

 
Uma tal ‘pré-preparação’  mais uma vez reforça a idéia do papel ritual que a mídia 

assume em momentos de crise na sociedade: como já foi dito, rituais devem funcionar 
como atividades institucionalizadas (Turner, citado acima), ou seja, ‘pré-preparadas’ . 
Mas na sociedade de risco a mídia pode ir além desta constante ‘pré-preparação’  para a 
crise: ela também pode ajudar a preparar certos tipos de crise ao disseminar alertas sobre 
possíveis riscos, como discutiremos mais à frente. Neste sentido, é preciso pensar 
estrategicamente sobre como lidar com esta situação, tendo em vista nossa discussão até 
aqui.  



 41 

CAPÍTULO 3 
Crises como geração de uma certa dose de consenso e as novas 
estratégias para as práticas de democracia deliberativa nascidas 
fora da mídia 
 
A grande questão enfrentada por práticas de democracia deliberativa nascidas fora 

da mídia –ou seja, aquelas que surgem como pequenos grupos de debate50– é a de como 
disseminar ou generalizar para a sociedade em geral as opiniões geradas a partir da 
deliberação dentro desses grupos restritos.  

 
A discussão desenvolvida até aqui já oferece diversas conclusões importantes 

para superar esta concepção restrita de deliberação. Conforme foi sugerido acima, a 
deliberação já existe, ou seja, já há um modelo de política que pode ser identificado como 
democracia deliberativa, sustentada pelos meios de comunicação de massa em momentos 
excepcionais de atenção por parte dos cidadãos, como em momentos de crise.  

 
Ainda assim, acredito que seja possível avançar, com base na discussão feita até 

aqui, em direção a novas estratégias para práticas deliberativas inicialmente restritas a 
pequenos grupos de debate. Para chegar a este ponto, é preciso discutir as estratégias já 
existentes de generalização das opiniões a partir dos pequenos grupos de deliberação. 

 
Os problemas da representatividade normativa da esfera pública (e dos 
pequenos grupos de deliberação) 
 
Primeiramente, discutamos a generalização ou disseminação pela sociedade das 

opiniões que surgem na esfera pública de Habermas, que, de maneira geral, são o grande 
modelo (mesmo que mítico, conforme discutido acima) para as práticas deliberativas em 
pequenos grupos. 

 
Uma forma interessante de abordar o que está por trás do conceito de esferas 

públicas de Habermas é olharmos para o problema da evolução dos mecanismos de 
justif icação que acompanha a evolução das sociedades. Como afirma How, Habermas 
“argumenta que, em termos de evolução social, as sociedades pré-modernas eram 
essencialmente indiferenciadas”  (How, 2003:129), ou seja, havia o equivalente a uma 
solidariedade mecânica em termos durkheimianos. Com o deslocamento em direção a 
sociedades mais complexas (como a Grécia, China e Roma antigas) e mais tarde as 
sociedades capitalistas, “ emerge uma tensão latente entre o sistema e o mundo da vida 
[lifeworld], ou entre como o sistema é integrado e como as pessoas são socialmente 
integradas dentro dele. Um sistema que desenvolve sua economia tem que legitimar suas 
desigualdades econômicas mais explicitamente… Uma vez que o sistema tem que 
justif icar a si mesmo, ele está aberto ao confronto por parte de seus sujeitos”  (How, 
2003:129).  

 
É por isso que a deliberação na esfera pública tem que ser isolada do dinheiro e 

do poder (ou seja, do que Habermas chama de sistema, 1998) ou da “ publicidade 
encenada e manipuladora”  da mídia contemporânea (Habermas, 1992:232): ela tem que 
ser capaz de questionar a validade do próprio sistema. Sem este isolamento, os indivíduos 
                                                 
50 Como a pesquisa deliberativa de opinião ou os outros exemplos de práticas deliberativas a que nos 
referimos no início do livro. 
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não entenderão de maneira adequada que são parte de um sistema de coesão, ou seja, um 
sistema de justif icação (do próprio sistema). Para que as opiniões questionando o sistema 
sejam ‘válidas’ , elas devem vir do “ consenso baseado na língua do mundo da vida”  
(How, 2003:103), que pode ser alcançado através da deliberação na esfera pública 
(O’Neill, 2002:268). Dessa forma, somente a partir deste consenso oriundo do mundo da 
vida (que se obtém nas esferas públicas de deliberação) é possível obter opiniões 
‘válidas’ , em outras palavras, opiniões que podem ser generalizadas para o restante da 
sociedade. 

 
Entretanto, há um problema nesta concepção de ‘validação’  da esfera pública de 

Habermas. Habermas alerta justamente para a transformação estrutural da esfera pública, 
ocorrida principalmente ao longo do século XX, que subverteu a publicidade iluminista 
colocando em seu lugar a publicidade moderna (1992:232), com os assessores de 
imprensa e os relações públicas (de políticos, empresas etc.) dominando os meios de 
comunicação, destruindo assim a transparência como forma de ‘educação moral’ . Como 
as pessoas chegariam a se reunir numa esfera pública se elas estão desatentas justamente 
por causa de sua transformação estrutural, que fez com que o ‘mundo da vida’  fosse 
subvertido pelo dinheiro e pelo poder (ou seja, o sistema, para Habermas)?  

 
Já sugeri, mais acima, que a esfera pública pode ser melhor entendida como um 

lugar mítico. Mas mesmo na recriação ritual de tal mito, deve haver incentivos para que 
as pessoas se juntem, conforme demonstrado empiricamente pelas experiências de 
Fishkin com as pesquisas deliberativas de opinião (citado acima). Isto cria um problema 
de representatividade da esfera pública, já que somente alguns membros da sociedade 
terão incentivos para se juntar a ela51. 

 
Kaldor, por exemplo, argumenta, em relação à representatividade das 

organizações não-governamentais globais, que a “ sociedade civil global não pode alegar 
que ‘ representa’ as pessoas da maneira que Estados formalmente eleitos podem e fazem”  
(2003:140). A sociedade civil pode sim representar as pessoas de uma outra maneira: 
grupos que lidem com interesses sociais legítimos, não através da representação eleitoral, 
mas através da proeminência desses interesses na própria sociedade civil. Esses 
interesses são assumidos por organizações não governamentais ou outros grupos que 
passam então a discuti-los e defendê-los em diversos fóruns, gerando uma representação 
indireta, mas ainda assim uma representação legítima, segundo Kaldor. Neste sentido, é 
possível pensar que este ‘estilo ONG’ de representação é uma possível resposta para o 
problema dos incentivos para a participação na esfera pública. 

 
Entretanto, uma tal estratégia de representação (estilo ONG) assemelha-se em 

muito à política como fruto de interesses, dentro de uma democracia elitista, conforme 
descrito por Posner: em outras palavras, a política dos grupos de pressão, organizados por 
interesses próprios ou paixões52. De fato, é isto, de maneira geral, o que a nova versão de 
                                                 
51 Esta idéia está relacionada ao argumento de Fraser da exclusão de alguns grupos da esfera pública 
burguesa, como por exemplo as mulheres (um argumento posteriormente incorporado por Habermas em 
sua teoria, ver Habermas, 1998). Entretanto, não é necessariamente o mesmo argumento, já que o meu não 
fala em exclusão, mas numa falta de incentivos. Jacobs (2001) refere-se a um argumento ligeiramente 
diferente: a falta de viabil idade de se juntar à esfera pública (a falta de tempo, problemas logísticos, ou 
seja, problemas próprios da vida quotidiana). Prefiro a idéia de falta de incentivos, já que ela mostra a 
dificuldade mas não a impossibil idade. 
52 Como Posner diz, contra a suposta validade universal da democracia deliberativa, “a reforma não surge 
da deliberação, mas sim reflete paixões e interesses”  (2004). 



 43 

esfera pública de Habermas está progressivamente se tornando (Habermas, 1998:364, 
373)53, com a diferença de que Habermas continua insistindo na criação do consenso 
deliberado na esfera pública, válido para toda a sociedade54. Mas para Habermas esse 
consenso não precisa mais ser total55.  

 
Ainda assim, é possível argumentar que a deliberação neste ‘estilo ONG’, além de 

se aproximar em muito da democracia elitista, continua não sendo efetivamente 
representativa da população, mas só de setores dela. Este tipo de crítica nos leva de volta 
à estratégia de Fishkin para a generalização dos efeitos de suas pesquisas deliberativas de 
opinião, que supostamente solucionariam este problema, como já foi mencionado. 

 
Os problemas da representatividade estatística para a deliberação 
 
Para tentar superar este problema da representatividade da esfera pública, Fishkin 

nos remete à percepção de que o ideal democrático de Atenas era baseado numa loteria 
que selecionava cidadãos para fazer parte de corpos deliberativos no governo. Ou seja, 
conforme já foi mencionado, a democracia em Atenas não era, como muitos ainda 
acreditam, uma democracia direta incluindo todos os cidadãos, mesmo porque eles nem 
caberiam no local onde as Assembléias aconteciam (Fishkin, 1995:169). 

 
De acordo com Fishkin, as pesquisas deliberativas de opinião corrigem 

imperfeições não só na antiga loteria de Atenas, mas também na pesquisas científicas de 
opinião inventadas por George Gallup –que através da utilização de amostras randômicas 
também podem ser relacionadas ao princípio de loteria como forma justa de escolha de 
cidadãos. De fato, não é só com o princípio de loteria que as pesquisas científ icas de 
opinião se relacionam: a idéia original de Gallup também era a de promover a 
deliberação em Estados-nação de grandes proporções, em vez de manter a deliberação 
confinada a alguns espaços no governo (Gallup, 1938:6), como o Parlamento, os júris em 
tribunais ou eventuais conselhos de cidadãos. Sabendo o que as outras pessoas pensam 
através das pesquisas divulgadas nos meios de comunicação de massa, os cidadãos em 
geral seriam então capazes, conforme esperava Gallup, de deliberar. 

 
Entretanto, ao contrário do objetivo original de Gallup, a invenção das pesquisas 

de opinião pública modernas também foi associada a grande desinformação, desinteresse 
e falta de atenção por parte dos cidadãos (Farrar et al., 2003, Fishkin, 2002, Habermas, 
1992 e 1998, Downs, 1957) –ou o que Fishkin simplesmente chama de opiniões 
irrefletidas (2002:18). Em outras palavras, de forma semelhante às críticas de Posner 
sobre a impossibilidade de realização da democracia deliberativa:  

 

                                                 
53 De fato, é i nteressante notar que não somente Habermas (1998:373) mas também filósofos com pontos 
de vista radicalmente opostos aos dele, como por exemplo Foucault (1994:474-5) reconhecem o papel  
deste ‘ esti lo ONG’  de representação. Neste texto, Foucault defende a atuação da ONG Greenpeace e outras 
organizações semelhantes. 
54 “Para muitos críticos, esta determinação [de Habermas] em resistir e insistir na normatividade da idéia da 
esfera pública baseia-se, no fim das contas, em um contexto quase transcendental … [Esta determinação] 
continua a oferecer motivos para grandes reservas a respeito dos termos da teoria como um todo.”  
(Johnson, 2001:233). 
55 Muitos democratas deliberativos continuam sustentando a idéia de uma normatividade da esfera pública 
baseada num consenso total (Brady, 2004:333), o que os torna, por assim dizer, mais realistas do que o rei, 
já que Habermas já reviu sua posição quanto a isso, aceitando, em muitos casos, a possibil idade de um 
consenso parcial. 
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1. Os cidadãos não possuem informação suficiente para julgar 
adequadamente as questões colocadas pelas pesquisas de opinião.  

 
2. Os cidadãos não têm interesse em acompanhar as questões políticas 

porque sua opinião é uma entre milhões e, sozinha, parece não fazer 
diferença nenhuma (o que também se costuma chamar de “ ignorância 
racional”  (Delli Carpini et al., 1996)).  

 
3. A falta de atenção decorre graças a 1 e 2, complementados por aquilo 

que Habermas chamou de “ transformação estrutural da esfera pública” , 
segundo a qual o capitalismo avançado desmantelou os espaços antes 
existentes de deliberação e reflexão por parte da sociedade civil.  

 
Fishkin defende que as pesquisas deliberativas de opinião (e posteriormente 

também o Dia da Deliberação56) podem finalmente fazer com que o objetivo de Gallup se 
torne verdade. Inspirado pelo princípio de Gallup de amostras randômicas, Fishkin 
acredita que é possível fazer com que os participantes do processo deliberativo sejam 
realmente representativos da população. 

 
Fishkin e colaboradores admitiram mais recentemente que o grupo de 

participantes das pesquisas deliberativas de opinião corresponde a um grupo auto-
selecionado57 (Fishkin et al., 2004b:7) e não a uma amostra randômica, como 
costumavam dizer no princípio dos experimentos. Mesmo que aceitemos que os 
participantes ainda podem ser considerados representativos da população da qual foram 
selecionados, como argumenta Fishkin, a dificuldade de generalização das opiniões das 
pesquisas deliberativas de opinião para o resto da sociedade parece persistir: 

 
“Em uma recente pesquisa de opinião do [instituto] Gallup ‘poll on polls,’  entrevistados 
responderam que pesquisas de opinião normalmente fazem um bom trabalho ao prever 
eleições e são precisas ao medir a opinião pública em outros assuntos. Porém, quando 
indagadas sobre o fundamento da amostragem científica em que pesquisas de opinião se 
baseiam, os americanos mostraram-se céticos. A maioria disse que um levantamento de 1500 
a 2000 entrevistados – uma amostra maior do que a média para pesquisas de opinião 
nacionais [nos EUA] – não pode representar o ponto de vista de todos os americanos.”  
(Newport et al., 1997). 

 
A própria idéia de representatividade baseada na construção científica das 

amostras é questionada por esta pesquisa. As pessoas acreditam na capacidade das 
pesquisas de opinião de prever os resultados corretos, mas não acreditam em sua 
cientificidade. 

 
O que signif ica isso? As pesquisas deliberativas de opinião são –na melhor das 

hipóteses– uma indicação provável do que seriam preferências da população se ela fosse 
                                                 
56 A proposta de um novo feriado nacional nos EUA duas semanas antes das eleições nacionais, durante o 
qual todos os cidadãos deveriam deliberar sobre o processo político (Fishkin et al., 2004a). 
57 O grupo é auto-selecionado a partir do momento em que, mesmo que as pessoas tenham sido 
originalmente sorteadas, algumas delas decidem comparecer aos debates e outras não. Este fato, por si só, 
compromete a representatividade do grupo no sentido estatístico, já que a própria tendência de aceitar a 
participar do debate pode corresponder, por exemplo, a uma característica de um subgrupo dentro da 
sociedade (os mais engajados, mais politizados ou algo semelhante). Assim, este subgrupo passa a não ser 
mais representativo da sociedade como um todo. 
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melhor ‘educada’ . As previsões das pesquisas deliberativas de opinião só poderiam 
tornar-se verdade se elas conseguissem mudar as opiniões de uma parte considerável da 
população. Isto é um argumento circular, uma vez que se percebe, através da pesquisa do 
instituto Gallup, que as pessoas tendem a não acreditar em tais previsões já que, ao 
menos enquanto previsões, elas estão simplesmente erradas. Ou seja, elas deixam de ser 
previsões uma vez que os participantes mudam de opiniões durante os debates, não 
representando mais a população de onde foram selecionados. Além disso, se as pessoas 
não estão atentas ao tema de debate, elas provavelmente não irão nem mesmo assistir à 
sua transmissão pela televisão. Finalmente, se elas estão atentas ao debate, em outras 
palavras, se o tópico de discussão tornou-se saliente (como diz Fishkin), as pesquisas 
deliberativas de opinião tendem a não conseguir mudar as opiniões, conforme discutido 
acima. 

 
Os problemas da representatividade da democracia deliberativa através dos 
meios de comunicação de massa 
 
Não é dif ícil constatar, a partir de toda a nossa discussão, que a forma mais eficaz 

de generalização ou disseminação de opiniões que existe hoje corresponde à ação dos 
próprios meios de comunicação de massa. Não por acaso, as estratégias de generalização 
discutidas acima, de Fishkin a Habermas, passando por Gallup e Kaldor, dependem, em 
alguma instância, da mídia.  

 
Peguemos novamente o exemplo do 11 de setembro. Sem dúvida trata-se de um 

tema bastante em evidência, algo que alcançou (e ainda alcança) a vasta maioria dos 
cidadãos no mundo inteiro. Mas é claro que isso é menos uma conseqüência de um ato 
terrorista global do que da própria mídia que fez com fosse possível que este ato se 
tornasse global. É neste sentido que Couldry refere-se à construção mítica da centralidade 
da mídia, que aproveita ocasiões excepcionais para se legitimar como porta-voz da 
humanidade. E é neste sentido que sugerimos que esta construção mítica pode ser 
associada ao papel assumido pela mídia de ritual deliberativo em momentos de atenção 
(através da transparência criada, mesmo que miticamente, e de processos como a espiral 
de silêncio, descrita por Noelle-Neumann). 

 
Mesmo a eclosão das pesquisas na Internet sobre certos temas durante este e 

outros momentos de crise global está evidentemente relacionada ao efeito dos meios de 
comunicação de massa: procura-se aquilo que já está na mídia. Ainda que seja possível 
identificar um ritual deliberativo vinculado a esta poderosa expressão da mídia, que 
permita escapar da idéia de interesse próprio abrindo espaço para um espírito público, 
isto não signif ica que a coesão social resultante deste processo seja politicamente 
desejável.  

 
Ou seja, é certo que sociedades devem ter um certo grau de coesão para continuar 

existindo. Mas mesmo que crises como o 11 de setembro possam gerar uma pressão em 
direção à integração social, conforme discutido, isso não signif ica que a conseqüência 
deste processo seja boa. De fato, não se pode nem mesmo garantir que a coesão social 
proporcionada por momentos de atenção não irá se polarizar em um ou mais blocos de 
‘comunidades imaginadas’  a partir da inf luência da própria mídia, como, por exemplo, na 
oposição entre França e Alemanha à invasão do Iraque, e toda as reações que esta 
situação ocasionou nestes países e nos EUA –lembrando que até as batatas fritas, antes 



 46 

chamadas ‘French fries’  nos EUA, passaram a se chamar Freedom fries, batatas da 
liberdade! 

 
A neurose coletiva a que se refere Lévi-Strauss (como a de ser enganado pelo 

xamã para acreditar que a magia existe) é uma solução para a falta de sentido que emerge 
em situações limite, para as quais a própria sociedade não consegue oferecer explicações. 
Não é difícil ver a manifestação desta neurose mesmo nas sociedades atuais. Por exemplo 
(além da emblemática questão das batatas fritas):  

 
“Próximo do segundo aniversário dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, sete em 
cada dez americanos continuam a acreditar que Saddam Hussein do Iraque teve um papel nos 
ataques, apesar da administração Bush e dos investigadores do Congresso dizerem que não 
têm nenhuma evidência disso”  (Milbank e Deane, 2003).  

 
Será que se trata simplesmente de falta de informação? Ou será que não é também 

uma evidência da manifestação da neurose coletiva descrita por Lévi-Strauss, em busca 
de sentido “ para suprir [a realidade] com uma riqueza de emoções que até então não 
tinham um foco”  (Lévi-Strauss, acima)? 

 
Os seres humanos estarão sempre procurando por signif icados coletivos que, no 

final das contas, correspondem à própria idéia de cultura ou sociedade. Parece que, em 
certo momento da história humana, foi a magia que permitiu que os significados se 
objetivassem em momentos limite ou de crise. Hoje em dia, este papel pode muito bem 
ser ocupado pela mídia58. 

 
As cr ises como um tipo de política 
 
Tendo em vista esta percepção, o que esperar da democracia deliberativa que, 

conforme sugerimos, está presente quando a mídia assume um papel ritual em momentos 
de atenção na sociedade de risco? Talvez seja interessante fazer uma outra pergunta antes 
dessa: o que esperar da democracia elitista na sociedade de risco? Voltemos rapidamente 
a Posner para tentar encontrar uma resposta. 

 
Posner nunca discute como a democracia elitista seria capaz de lidar com o 

mundo e a economia globalizados. Ele chega a mencionar, por exemplo, a idéia de que “ a 
competição global deslocou o poder sobre a economia, retirando-o dos eleitores e 
levando-o aos mercados e aos tratados e organizações internacionais”  (Posner, 
2003:151). Mas não menciona o que ocorreria especificamente com a democracia elitista 

                                                 
58 E é justamente neste sentido que Zolo afirma que a mídia pode ser considerada totalitária não somente 
em regimes ditatoriais, mas também em regimes democráticos (1992:169): quais sentidos e signi ficados 
são efetivamente objetivados pela mídia? A quem eles servem (mesmo no caso do estabelecimento de um 
ritual que gere um espírito público e uma integração social)? Foucault discordaria do argumento de Zolo, 
dizendo que a própria oposição entre regimes totalitários e regimes democráticos é uma falácia: o mais 
importante são as tecnologias de poder para a normalização dos indivíduos, tecnologias estas que estão 
presentes na própria coerção da publicidade ou transparência como mecanismos de controle, conforme já 
discutido acima. Assim, não importa para Foucaul t se a superfície do sistema político é democrática ou 
não: totalitário é, portanto, o princípio desta tecnologia de poder, que sempre criará exclusões – do louco, 
do homossexual, do subversivo (Foucault, 1988:146), ou seja, qualquer tipo de diferença– 
independentemente do sistema político. É importante lembrar que Foucault é um pós-estruturalista, ou seja, 
ele certamente tem no estruturalismo de Lévi-Strauss uma de suas grandes infl uências. Porém, onde mui tos 
estruturalistas vêem sentido e signi ficado, Foucault enxerga poder e coerção. Novamente, é importante 
marcar este contraponto à perspectiva otimista da criação de sentido e significados para a sociedade. 
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no plano global. Há uma razão bem simples para esta lacuna na discussão de Posner. A 
democracia elitista não seria capaz de fornecer um modelo apropriado para a política 
global, simplesmente porque a democracia elitista depende da existência de eleições, e 
não há nenhuma possibilidade, hoje em dia, de eleições globais.  

 
Posner poderia argumentar (e de fato o faz, mesmo que não respondendo a esta 

colocação) que só está interessado na política americana em sua pesquisa. Entretanto, é 
interessante pensar, neste sentido, que os Estados Unidos talvez sejam o último Estado-
nação do mundo, como afirma Kaldor (2002). Em outras palavras, os Estados Unidos 
provavelmente são o único participante da arena internacional que ainda pode dar-se ao 
luxo de assumir –e mesmo assim não sempre– decisões unilaterais. Todos os outros 
países no mundo não podem mais fazer isso, justamente por causa da globalização, que 
gera uma interconexão generalizada de interesses entre países, empresas e sociedades, 
impedindo que países se comportem como os antigos Estados-nação. 

 
De fato, como diz Beck, a sociedade de risco de hoje “ não é nacional, mas global”  

(citado acima). Gostaria de sugerir que a falta de uma democracia elitista num nível 
global pode ser vista como a própria razão para o desenvolvimento progressivo de uma 
sociedade mundial de risco. Em outras palavras, crises e democracia deliberativa através 
dos rituais nos momentos de atenção podem ser compreendidos como a forma de criar 
uma certa dose de consenso e integração na sociedade global, ‘compensando’  a total falta 
de uma democracia elitista global (ou de outro sistema forte o suficiente para construir 
uma certa dose de consenso59). 

 
Expliquemos melhor este conceito. Se “estamos nos movendo de um mundo de 

inimigos para um de perigos e riscos”  (Beck, citado acima), os riscos podem estar 
invertendo a equação da própria coesão ou integração das sociedades contemporâneas: 

 
Crises, identificadas a riscos amplamente difundidos pela sociedade através da 

mídia, podem ser compreendidos como uma forma de criar uma certa dose de consenso 
no mundo60, um consenso que não poderia ser criado de outra maneira, já que não há 
outro mecanismo que possa fazer isso.  

 
De fato, em tal perspectiva, os riscos seriam –para o bem ou para o mal– uma 

forma de democracia deliberativa já instalada em escala global, em que a mídia assume o 
papel de um ritual deliberativo, como foi discutido61. 

 
                                                 
59 Como, por exemplo, o equlíbrio de poder bipolar na época da Guerra Fria. 
60 Nos moldes discutidos acima. Ver tabelas 1 e 2 acima para explicação esquemática. 
61 Indo um pouco mais longe, talvez seja possível pensar que o papel das crises numa sociedade de risco 
também esteja presente em outros lugares onde a democracia não conseguiu chegar, como a família, a 
escola, as empresas, como Zolo e Bobbio (citados acima) apontam. Isto poderia explicar o papel integrador 
das crises nestes espaços: por exemplo, as brigas entre parentes em famílias, a neurose durante os 
momentos de exame em escolas ou a neurose durante a reengenharia de empresas, as crises de paradigmas 
nas ciências humanas etc.. Como foi dito, crises teriam a capacidade de gerar momentos excepcionais de 
atenção (no lugar de interesses normalmente fragmentados) possibil itando a superação de riscos e gerando 
uma integração social ou uma certa dose de consenso, através de processos como a espiral de silêncio de 
Noelle-Neumann –ou, do outro lado da moeda, através do controle social descrito por Foucault, ou dos 
ritos de instituição descritos por Bourdieu (ambos citados acima). De toda forma, conceber estas crises 
somente como desagregadoras corresponderia a um ponto de vista durkheimiano, ou seja, a idéia de um 
evento negativo, que não pode ser associado com a integração social. Como foi discutido acima, esta é uma 
perspectiva simplista e l imitada do conceito de integração. 
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Por outro lado, é possível pensar que a ‘ institucionalização’  da crise pode acabar 
invertendo a situação. Em outras palavras, quando a crise torna-se prolongada e começa a 
fazer parte da normalidade, passa-se a explicá-la com base no ‘ interesse próprio’ , no 
egoísmo, nos interesses fragmentados, ou seja, no mito econômico –e não mais com base 
no mito democrático, sustentado, como sugerimos, por momentos excepcionais de 
atenção. Isso relaciona-se diretamente com as já consolidadas explicações de que 
conflitos prolongados devem-se a interesses econômicos sustentados pela própria crise, 
como, por exemplo, a correlação feita entre a indústria do diamante, do petróleo ou 
outros interesses econômicos e a continuidade de guerras civis na África e em outras 
localidades. Ou seja, a viabilidade econômica (ou a “ ganância” ) é apontada como a 
principal “ explicação sistemática”  para conflitos, conforme sugerem Collier e Hoeffler 
(2001:1), mais do que a desigualdade social (ou a “ revolta”  contra uma injustiça)62.  

 
Nestes casos, é a saída da crise que caracteriza um momento excepcional de atenção, 
que poderia então ser associado ao mito democrático ou iluminista (enquanto esta 
atenção durar) –por exemplo, os momentos de espírito público ou mentalidade cívica em 
‘alta’  logo após o término de guerras, ditaduras ou calamidades prolongadas, em que se 
criam novas constituições, novas leis, um apoio renovado aos governantes ou até novas 
instituições como a ONU (que aparece, não por acaso, logo após a 2� Guerra Mundial). 
Como já foi colocado, a chave da questão é a excepcionalidade do momento de atenção, 
que pode ser associada à democracia deliberativa63.  

 
Tal perspectiva coloca a alternância entre momentos excepcionais e momentos 

normais no centro da discussão política de nossas sociedades e instituições, cada vez 
mais intimamente relacionadas a riscos e a crises. Num certo sentido, talvez seja possível 
dizer que, após a Natureza (como fundamento das sociedades simples), a Tradição (como 
fundamento das sociedades mais complexas) e o Conhecimento (como fundamento das 
sociedades modernas / iluministas), vem surgindo a Crise como fundamento das 
sociedades e instituições contemporâneas. 

 
Novas estratégias para as práticas deliberativas 
 
Mas será que simplesmente ‘contar’ com as crises globais para organizar a 

política e a sociedade globalizadas e interconectadas é suficiente? Basta simplesmente 
constatar que a coesão social é importante e deixar que a mídia opere durante os 
momentos de atenção em que riscos se objetivam na forma de crises? Será que não é 
possível inf luenciar a política internacional a partir da constatação da importância deste 

                                                 
62 Ganância e revolta foram traduzidos de greed e grievance, que correspondem justamente ao título do 
texto de Collier e Hoeffler: “Greed and Grievance in Civil War” . Grievance significa mais especificamente 
a revolta contra uma situação percebida como injusta. É evidente a relação entre ganância (como 
explicação) e o mito econômico, e revolta (ou injustiça, que é inclusive uma outra possível tradução para 
grievance) e o mito democrático. 
63 Dentro desta perspectiva, algumas outras especulações seriam possíveis. Seria possível sugerir, por 
exemplo, que no caso de conflitos armados prolongados, a própria ‘Guerra’ poderia assumir o papel de 
ritual central durante os momentos de crise. Guerra equivaleria, neste caso, às eleições dentro da tabela 1 
acima, uma vez que as crises prolongadas podem ser associadas ao mito econômico, como foi colocado.  
Também tenho a impressão de que o mesmo raciocínio poderia ser aplicado à família ou outras 
instituições: no caso de uma crise prolongada, o mito econômico passa a ser uma explicação mais 
convincente durante a crise, e o mito democrático (associado a um momento de atenção excepcional) uma 
explicação mais convincente no fim da crise. Seria preciso investigar. 
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papel ritual da mídia e da democracia deliberativa durante momentos de atenção, uma 
vez que se tem conhecimento de seus possíveis mecanismos e efeitos? Acredito que sim. 

 
Com base na discussão colocada até aqui, gostaria de fazer três sugestões práticas 

em relação à democracia deliberativa inicialmente restrita a pequenos grupos de debate: 
 
1. Desenvolvimento de uma prática deliberativa para os momentos de 

grandes crises (e atenções) já ‘capturadas’  pela grande mídia – uma 
espécie de contraponto à proposta de Laslett (derivada de Fishkin) de 
deliberação global, apresentada logo no início da pesquisa; 

 
2. Desenvolvimento de uma prática deliberativa para o dia-a-dia, 

orientada para atenções existentes na sociedade, mas que não chegaram 
ainda a configurar uma grande crise ou uma interrupção na mídia; 

 
3. A construção de riscos como estratégia política. 
 
1. Uma solução simbólica em momentos de cr ise e atenção no mundo 
 
Inspirado por algumas estratégias das pesquisas deliberativas de opinião e tendo 

em vista as limitações apontadas, acredito que é possível desenvolver um tipo diferente 
de representação global dentro de uma sociedade mundial de risco: uma representação 
simbólica64, tendo como objetivo resultados práticos.  

 
Uma amostra de pessoas de todo o planeta pode representar simbolicamente a 

população do mundo, nos momentos em que boa parte da sociedade está 
excepcionalmente atenta a um risco específico, ou seja, em momentos de crise. Longe de 
tentar provar que o evento é simplesmente “ uma conversa política do dia-a-dia 
melhorada”  (Fishkin et al., 2004b:17), como faz Fishkin, o evento corresponde a um 
ritual efetivo, ou seja, uma saída efetiva do dia-a-dia, gerando um evento excepcional, 
lado a lado à excepcionalidade do assunto que já atingiu uma saliência ou “ dimensão 
moral”  na sociedade (ou que tenha potencial de atingi-la). 

 
É possível identif icar momentos de atenção na sociedade de maneira objetiva: 

basta, para tanto, a associação com um motor de procura da Internet ou serviço 
semelhante, que tenha acesso aos dados de pesquisas de indivíduos na Internet, como o já 
citado Google Zeitgeist, ou ainda o Buzz, do Yahoo, ou o MSN Search Insider65.  

 
Poderiam ser selecionados, por exemplo (para nos atermos a exemplos já dados), 

os seguintes tópicos de debates, utilizando-se o Google Zeitgeist pouco depois do 11 de 
setembro: World Trade Center, Pentagon, Osama Bin Laden, CNN, Nostradamus66. Esta 
lista poderia ser submetida a uma votação mundial para f inalmente eleger o tema de 
                                                 
64 “ Uma atividade, conforme já foi sugerido, é simbólica quando os meios ‘parecem claramente 
desproporcionais aos fins, explícitos ou implícitos, sejam estes fins o de conhecimento, comunicação ou 
produção.’ ”  (Lukes, 1975:290). 
65 Ver Buzz, do Yahoo (http://buzz.yahoo.com/) e o MSN Search Insider (http://www.imagine-
msn.com/insider/). 
66 É claro que se de fato fosse util izado o Google Zeitgeist, seria necessária a criação de critérios claros 
para a determinação do que seriam temas políticos. Afinal, a proposta aqui não é debater, por exemplo, o 
fi lme “ A Profecia” , que foi, por exemplo, o termo mais pesquisado na semana de 5 de junho de 2006 
segundo o Zeitgeist. 
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debate, gerando, assim, ainda mais atenção ao evento. Ou seja, os cidadãos do mundo 
inteiro teriam acesso a uma lista com as procuras mais realizadas num certo período. A 
partir desta lista, seria feita uma votação aberta ao mundo inteiro para escolher apenas 
um tema de debate (dentre os temas pré-selecionados). 

 
Os participantes dos debates podem ser selecionados por loteria. Entretanto, o 

objetivo não é criar uma amostra cientificamente representativa: como foi discutido 
acima, há sérios entraves para a eficácia de amostras representativas como forma de 
generalização dos efeitos da deliberação em pequenos grupos para o restante da 
população. O objetivo é fazer com que o grupo selecionado torne-se simbolicamente 
representativo, e, para tanto, a loteria seria uma forma simples de evitar acusações de 
distorção de uma tal representação.  

 
Não havendo representação estatística da população, também não há necessidade 

de seiscentas pessoas como nas pesquisas deliberativas de opinião. Seiscentas pessoas 
não permitem uma conversação face a face muito eficaz. Podem ser sessenta, mesmo no 
caso de um assunto mundial, aproximadamente um para cada cem milhões de pessoas na 
Terra67. Os participantes podem ser selecionados do próprio grupo de pessoas que votou 
para eleger o tema de debate (e, é claro, que afirmaram ter interesse em debater no 
momento em que votaram). A vantagem deste grupo de pessoas é que elas já estariam 
supostamente mais atentas e mais interessadas em debater a questão. 

 
Essas sessenta pessoas podem ser reunidas num mesmo lugar para falar sobre a 

crise em questão, sem que seja necessária a participação direta de especialistas falando 
para todos. Em vez de especialistas, ou pelo menos minimizando a inf luência deles, é 
possível selecionar um número menor (cerca de dez por cento) de pessoas que chamaria 
de cidadãos “ mais interessados”  no assunto: ou seja, pessoas que durante a votação para 
eleição do tema de debate votaram no próprio tema que acabou sendo eleito (e 
possivelmente demonstraram, através de algumas outras perguntas durante a votação, ter 
bom conhecimento sobre o tema). Afinal, a participação dos acadêmicos e especialistas é 
um grande problema na estratégia de Fishkin, conforme discutido mais acima, gerando 
críticas bastante defensáveis (como as de Posner) de que os especialistas tentam impor 
suas opiniões sobre o processo deliberativo – a começar pelo fato de quase sempre 
escolherem os temas de debate, o que não é o caso nesta proposta. 

 
Tal evento tem a capacidade de mostrar que momentos de crise numa sociedade 

de risco são de fato problemas do mundo inteiro, que podem ser resolvidos ou abordados 
por cidadãos comuns. Pode-se argumentar que isso é a mesma coisa proposta pelos 
teóricos da sociedade de risco (ver Beck, citado acima). Em espírito, é de fato a mesma 
coisa. Mas, em primeiro lugar, não há a expectativa de que a participação seja 
efetivamente livre. Conforme foi discutido, estão em ação todos os processos de 
intimidação por causa da publicidade ou transparência do evento (e das ‘espirais de 
silêncio’ ). Em segundo lugar, a concepção de riscos é mais ampla do que aquela de Beck: 
ela inclui, por exemplo, o processo de impeachment de Clinton, o processo eleitoral de 
Bush, 11 de setembro, a guerra no Iraque, os conflitos e guerras civis ou qualquer outro 
risco que “adquira uma dimensão moral”  (Noelle-Neumann). Em terceiro lugar, a 
informação ou o conhecimento não é a questão central. A questão central é o próprio 

                                                 
67 Com sessenta pessoas, também é possível resolver “a miríade de problemas lingüísticos e 
organizacionais”  de tal evento, que é o grande problema levantado por Lastlett. 
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ritual. Por último, não há necessidade de um consenso idealizado68. De fato, a 
polarização de opiniões no debate pode muito bem ser um resultado provável.  

 
Mesmo que haja uma efetiva polarização na sociedade; mesmo que ainda seja a 

centralidade da mídia que resulte do processo; mesmo que as opiniões não sejam 
completamente bem informadas, o resultado de tal debate transmitido pelos meios de 
comunicação de massa, principalmente a Internet, podem ser bastante interessantes. 

 
O interesse já generalizado (ou nascente) pelo assunto tem o potencial de criar 

uma deliberação efetiva sobre o tema, indo bem além dos limites alcançados por outras 
práticas deliberativas –e possivelmente bem além dos limites da deliberação somente a 
partir da mídia (que não inclui necessariamente a participação dos cidadãos comuns). Ou 
seja, certos assuntos já proeminentes, mas que não chegam a ser amplamente percebidos 
como riscos poderiam passar a sê-lo. A partir da percepção de risco, o assunto tem maior 
chance de alcançar uma dimensão moral (Noelle-Neumann) e de entrar, por assim dizer, 
no ‘ imaginário’  dos cidadãos comuns do mundo inteiro.  

 
Poderia ser argumentado que algumas pesquisas deliberativas sobre temas em 

destaque já teriam alcançado isso, se isso fosse possível. Contra este argumento, 
podemos afirmar, em primeiro lugar, que não há a necessidade de se restringir a 
discussão a algo ‘equilibrado’  e acadêmico. De fato, outros formatos reconhecidos como 
reality TV (ou outros) podem ser incluídos no design do evento para gerar ainda mais 
atenção e criar a ocasião para um ritual deliberativo, sustentando o mito democrático (ou 
do iluminismo). Ou seja, partindo-se do interesse individual de cidadãos, identif ica-se 
uma crise e se estabelece um foro privilegiado para converter este “ interesse próprio”  
(democracia elitista) numa possibilidade de “espírito público”  (democracia deliberativa).  

 
Em segundo lugar, não há a necessidade de se isolar o evento da ação do dinheiro 

e do poder. De fato, ele pode ter resultados comerciais bem palpáveis para a mídia sem 
comprometer o aumento efetivo de participação por parte de cidadãos comuns. O 
importante para tanto é perceber que o evento é de fato um ritual, conforme discutido 
acima.  

 
Poderiam perguntar se isso não seria simplesmente uma reprodução do sistema de 

justif icação (Habermas) que sustenta uma elite política no poder. De fato, isto dependerá 
da narrativa que dará sentido ao momento de atenção que dá origem ao debate, como 
discutiremos mais abaixo. Mesmo antes desta discussão, é possível afirmar que estes 
eventos também estariam criando a oportunidade para uma interação mundial de 
cidadãos comuns, possivelmente ajudando a construir a base para uma sociedade civil 
global mais abrangente.  

 
2. Uma solução r itual para a atenção difusa na sociedade durante o dia-a-dia 
 

                                                 
68 É verdade que as pesquisas deliberativas de opinião, ao contrário de diversos experimentos deliberativos 
inspirados nos conceitos mais antigos da esfera pública, também não exigem o estabelecimento de um 
consenso no debate (Fishkin et al., 2004b:17). Entretanto, ao contrário das pesquisas deliberativas de 
opinião, também não haveria a necessidade, no evento aqui proposto, do “ ‘ voto secreto do questionário 
final confidencial, que pode minimizar os efeitos de comparação social”  (Fishkin et al., 2004b:17), ou seja, 
os efeitos que o status ou a classe social de alguns participantes pode ter sobre os votos de outros. O voto 
será aberto já que a opinião é um crédito ou uma confiança (Mill) no ritual proposto.  
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Também é possível aplicar o mesmo modelo proposto acima para questões que 
ainda não chegaram a se configurar como um grande risco para a sociedade. 

 
De fato, quando se pensa no âmbito local, há outras instituições além do Google 

ou do Yahoo com capacidade de identificar interesses já presentes na sociedade, como é 
o caso, por exemplo, das Ouvidorias públicas (ver anexo 5 abaixo).  

 
Estas instituições já têm como atribuição receber denúncias e reclamações 

espontâneas por parte dos cidadãos a respeito de cidades, serviços públicos e assuntos 
públicos em geral. Boa parte dessas denúncias não corresponde a assuntos de amplo 
interesse na sociedade69. 

 
Uma grande vantagem de instituições como as Ouvidorias públicas é que várias 

delas já possuem a estrutura formal e legal para sugestão e estabelecimento de políticas 
públicas dentro do governo. Basta um pequeno passo para que se estabeleçam como um 
foro para a discussão sobre o que fazer a respeito dos problemas levantados pelos 
próprios cidadãos. Para tanto, seria possível adicionar uma nova e importante etapa 
dentro das atribuições destas instituições, em que os problemas mais reportados 
passassem a ser debatidos por cidadãos sorteados de dentro da população onde a 
instituição atua. 

 
Seguindo os mesmos passos propostos para o evento mundial, teríamos: 
 
1. Identificação dos assuntos ou questões locais mais populares (através das 

ouvidorias ou mesmo dos motores de procura na Internet); 
 

2. Elaboração de lista com os problemas mais populares para votação (através 
da Internet e outros meios, como o telefone); 

 
3. O problema mais votado seria levado a debate entre um grupo de poucas 

dezenas de cidadãos sorteados da sociedade em questão (representando a 
sociedade não estatisticamente, mas simbolicamente); 

 
4. Seria evitada ingerência direta de especialistas através da seleção de 

cidadãos ‘mais interessados’ , ou seja, cidadãos com experiência direta e/ou 
bom conhecimento do assunto, que ajudariam a encaminhar os debates; 

 
5. As propostas e/ou os debates seriam transmitidos e/ou divulgados através 

dos meios de comunicação. 
 
Tais eventos serviriam para aumentar a participação política e o envolvimento do 

cidadão na gestão pública, como alegam os democratas deliberativos. Af inal, como 
dizem Latour e Weibel: 

 
“A democracia não é naturalmente dada. Ela precisa ser instrumentalizada. … Ninguém 
nasce um cidadão com uma voz e uma opinião. Tornamo-nos capazes de argumentar, de 

                                                 
69 Por exemplo, no projeto piloto que já está sendo realizado (Projeto Decisão Pública, ver anexo 5), foram 
levadas a votação questões como “ Iluminação Pública na cidade de São Paulo” , a principal reclamação 
junto à Ouvidoria do Município, mas que recebe pouquíssima atenção junto à mídia –ou seja, parece estar 
longe de se configurar como uma ‘ crise’ , mas ainda assim corresponde a um risco. 
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eleger e de votar somente se formos bem equipados para tanto.”  (Latour e Weibel, 2005: 
744-745) 

 
É certo que a democracia deliberativa pode ser vista como uma das grandes 

estratégias existentes para “equipar”  os cidadãos70. Entretanto, de acordo com nossa 
discussão, não é só este complemento à democracia já existente que pode ser identificado 
como atrelado à democracia deliberativa. 

 
Esse evento proposto em âmbito local talvez tenha a capacidade de fazer com que 

as atenções difusas aos problemas já existentes na sociedade assumam uma dimensão 
muito maior, possivelmente até alcançando vastas parcelas da sociedade, ou seja, 
alcançando uma dimensão moral (Noelle-Neumann). Se isto de fato ocorrer, passam a 
entrar em jogo todos os efeitos da democracia deliberativa em momentos excepcionais de 
atenção, conforme discutido acima. 

 
A grande questão é: como seria possível fazer com que vastas parcelas da 

sociedade sejam alcançadas? Isso não seria simplesmente o mesmo que dizer que se uma 
questão for amplamente divulgada pela mídia ela geraria uma grande atenção por parte 
dos cidadãos, e, portanto, um ritual nos moldes discutidos? 

 
Acredito que não se trata simplesmente de uma questão de divulgação que se dá a 

um assunto. Se fosse este o caso, todos os temas que ganham grande cobertura da mídia 
implicariam momentos excepcionais de atenção, com os efeitos rituais que os 
acompanham, algo que não acontece necessariamente71. O que nos leva à próxima 
sugestão prática. 

 
3. A catástrofe como tática política 
 
Como já foi colocado, a capacidade de se gerar atenção na sociedade a partir de 

crises pode ser pensada como diretamente proporcional a quão disseminado pela 
sociedade está o risco desta crise acontecer. É neste sentido que riscos podem ser 
compreendidos como expressão do pensamento neurótico analisado por Lévi-Strauss, ou 
seja, como uma forma de construção de significados ou narrativas que dêem sentido à 
realidade. É do encontro de um momento de crise com uma dessas narrativas que surge a 
ocasião propícia para que a mídia assuma o papel de um ritual deliberativo. 

 
Voltemos ao nosso grande exemplo, o 11 de setembro. Se não houvesse uma 

narrativa já estabelecida do risco do terrorismo global, talvez o 11 de setembro não 
tivesse sido tão influente (ou eficaz, de um ponto de vista ritual). Muitos outros exemplos 
podem ser dados: o risco da energia nuclear e a explosão da usina nuclear de Chernobyl; 
o risco do aquecimento global e o Tsunami ou outros desastres naturais; a percepção do 

                                                 
70 Mesmo porque, como continuam Latour e Weibel, “ [o aparato físico do governo] é certamente eficiente, 
já que suas técnicas são capazes de representar em locais específicos a multitude de questões que foram 
rotuladas como políticas; mas é certamente frágil, no sentido de que ele certamente não pode alegar que 
representa todas as outras assembléias de ciência, religião, tecnologia, natureza, mercados ou leis às quais 
está conectado. … Parlamentos são uma tecnologia de representação entre mui tas outras, e, ainda assim, 
eles alegam juntar todos os outros. Nada garante que Parlamentos são relevantes para todas as outras 
assembléias.”  (Latour e Weibel, 2005:744-745) 
71 Basta pensar, por exemplo, nas campanhas políticas que ocupam todos os meios de comunicação antes 
das eleições. Diversos assuntos, potenciais escândalos e ataques mútuos entre políticos são alardeados aos 
quatro ventos sem que gerem necessariamente momentos excepcionais de atenção. 
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risco da imigração na Europa e a eclosão de manifestações de árabes na periferia de 
Paris, em 2005; ou até mesmo, voltando poucas décadas no tempo, o risco do colapso do 
capitalismo (conforme a narrativa, por exemplo, do comunismo) e qualquer oscilação 
mais grave nos mercados, como a queda da Bolsa em 1929 ou a Crise do Petróleo em 73. 
Quão mais impactante não teria sido a explosão da bolha de investimento da Internet por 
volta de 2000 se o ‘ risco’  do comunismo ainda estivesse de fato vivo? 

 
Se esta hipótese estiver correta, a construção dos riscos, isto é, a construção 

dessas narrativas explicativas, torna-se uma atividade política fundamental nos dias de 
hoje. É esta atividade que determinará qual sentido (ou qual grupo) se apropriará (ou se 
beneficiará) de um momento de crise.  

 
“Quando dependemos exclusivamente da mídia para informações, somos levados a acreditar 
que corremos o risco de nos ferir com as catástrofes em grande evidência que são 
freqüentemente cobertas pelas notícias. As coisas que não são cobertas fazem com que 
acreditemos que há mui to menos risco do que realmente há.”  (Potter, 2005:291) 

 
A construção de riscos certamente depende da mídia. Também é certo que muitas 

vezes as políticas ou esforços resultantes da construção desses riscos não obedecem a 
uma racionalidade estreita, como coloca Potter na citação acima. Entretanto, é justamente 
neste espaço de ‘ irracionalidade’  que se dá a grande batalha política da construção da 
narrativa do risco. 

 
Basta ver, por exemplo, o argumento do livro com o auto-explicativo título: 

“ Aquecimento global e outros eco-mitos: como o movimento ambientalista usa uma 
ciência falsa para nos apavorar”  (Bailey, 2002). O texto procura mostrar como o 
movimento ambientalista construiu um mito do aquecimento global não apoiado por 
evidências empíricas conclusivas, e como isso custa muito caro para a economia 
mundial.  

 
Pode até ser que Bailey tenha razão. De fato, existem muitas pessoas que 

argumentam neste sentido, apesar de o aquecimento global ser amplamente aceito como 
um fato por grande parte da comunidade científica hoje em dia. No entanto, do ponto de 
vista de nossa discussão, não é isso que importa. O que importa é que o movimento 
ambientalista parece estar ganhando esta batalha: grande parte da sociedade acredita que 
o aquecimento global tem o potencial de se tornar uma crise de grandes proporções, 
mesmo que isto não seja verdadeiro. Conforme vimos, não é a verdade que conta do 
ponto de vista ritual.  

 
Além do fortalecimento da centralidade da própria mídia (enquanto porta-voz da 

realidade) como efeito do ritual deliberativo, existem outros efeitos secundários, já que a 
narrativa (seja ela mítica ou não) passa a dominar a organização da realidade. Por 
exemplo: 
 

“Com as atenções mundiais dirigidas ao terremoto / tsunami que levou dezenas de milhares 
de vidas em pelo menos dez países ao redor do Oceano Índico, organizações da mídia como 
a Reuters estão atribuindo parte da culpa pela catástrofe ao ‘aquecimento global’ .”  (Thibault, 
2004) 
  
“Num arti go da The New Republic, "Rising Tide--The Tsunami's Real Cause," Sarewitz e 
Roger Pielke Jr., da Universidade de Colorado, Boulder, dizem que ligar o tsunami e outros 
desastres naturais à mudança climática induzida por humanos é ‘ cientificamente e 
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moralmente indefensável’  … ‘Sabemos como nos preparar para desastres, mas o mundo não 
fez disso uma prioridade suficientemente alta’ , Sarewitz disse. ‘Se preparações para desastres 
recebessem a mesma atenção que o aquecimento global, um progresso signi ficativo poderia 
ser feito’  (2005*) 

 
Mesmo que o movimento ambientalista não esteja completamente correto, sua 

atuação é indiretamente importante para a construção de uma outra forma de se pensar e 
administrar o mundo, forma esta que alguns consideram mais justa –os que pensam o 
mundo a partir do mito democrático– e que outros consideram um absurdo ou um 
desperdício – os que pensam o mundo a partir do mito econômico. A capacidade do 
ponto de vista baseado no mito democrático triunfar depende da construção política do 
risco ambiental e deste risco se configurar como uma crise amplamente difundida, como, 
ao que parece, vem acontecendo. 
 
 Não há nada de particularmente novo na afirmação de que uma percepção muitas 
vezes incorreta dos riscos é capaz de mobilizar a mídia e a ação da sociedade. Do ponto 
de vista da regulação social, por exemplo, essa discussão diz respeito à famosa oposição 
entre aqueles que acreditam que a regulação deveria concentrar-se na mão dos 
especialistas e aqueles que acreditam que o público em geral deveria participar. A grande 
questão levantada contra a participação do público corresponde aos “ perigos de se dar 
peso aos ‘ temores públicos infundados’ ”  (Baldwin e Cave, 1999), gerando-se uma 
regulação que ataca pontos errados e de menor custo-benefício. Esta questão poderia ser 
relacionada a uma possível crítica em relação à utilização de momentos de crise como 
base para o desenvolvimento de práticas deliberativas como as que sugeri: a idéia de que, 
durante momentos de crise, tende-se a regular em excesso.  
 

Entretanto, nossa discussão mostra que, na ausência de um sistema político 
formal global, as crises já têm comandado, por assim dizer, a regulação. O que as práticas 
sugeridas propõem é justamente dar um foco às crises, disseminando o debate pela 
sociedade, estabelecendo uma sociedade civil global tão necessária para lidar com os 
problemas enfrentados pelas sociedades de risco de hoje. 
 

Além disso, o que acrescentamos de novo a essa discussão é a explicação do 
mecanismo que está por detrás da mobilização pública, que se associa ao fato da mídia 
assumir um papel de ritual deliberativo em momentos excepcionais de atenção. Além 
disso, foi sugerido que a amplitude desta atenção pode ser associada ao grau de 
disseminação de um determinado risco pela sociedade. Finalmente, foi proposto que a 
capacidade de controle ou neutralização do risco por parte do sistema (na acepção de 
Habermas) dependerá da forma que o risco foi construído (ou quem constrói a percepção 
do risco, como os ambientalistas no caso do aquecimento global).  
 

Considerem um último exemplo. Ao abordar o crescente movimento por 
alimentos orgânicos num artigo na revista The New Yorker, Shapin procura demonstrar 
um grande paradoxo: como um movimento que busca uma forma mais justa e racional de 
produção de alimentos está impulsionando uma crescente indústria multibilionária, 
contrária ao intuito original do próprio movimento72.  
                                                 
72 Como diz um entrevistado na matéria: “Quando di zíamos orgânico [no início do movimento], queríamos 
dizer local. Queríamos dizer saudável. Queríamos dizer ‘ ser verdadeiro com as ecologias das regiões’ . 
Queríamos dizer pessoas que plantam e que comem mutuamente respeitosas. Queríamos di zer justiça 
social e igualdade.”  (Shapin, 2006:87) Ao contrário do intuito original do movimento, os métodos de 
comercialização dos alimentos orgânicos passaram a respeitar a lógica das grandes empresas, que 
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Shapin procura apontar –incorretamente, ao meu ver, como coloco mais abaixo– 

uma relação entre os alimentos orgânicos e a vontade de restauração de uma 
solidariedade mecânica, na acepção durkheimiana:  

 
“Em sociedades caracterizadas pela solidariedade mecânica, cada pessoa sabia em grande 
parte o que todas as outras pessoas faziam e cada unidade social incluía todas as funções de 
que precisava para sobreviver. Solidariedade mecânica, no esquema de Durkheim, era em 
grande medida uma forma pré-moderna. Diferentemente, a solidariedade orgânica decorria 
da divisão do trabalho. Indivíduos dependiam uns dos outros para a execução de tarefas 
especializadas, e, à medida que a modernidade avançava, as redes de dependência que os 
juntavam tornaram-se progressivamente anônimas. Você não sabia quem plantava a comida 
na ponta de seu garfo, ou, de fato, quem fez o garfo. Mas, então, o sentido original em inglês 
de ‘órgão’  era um instrumento ou uma máquina feita de partes interdependentes e 
especializadas, como num órgão musical. A aplicação a coisas vivas veio somente depois, 
através da analogia com máquinas; o olho, por exemplo, é o ‘ órgão de ver’ . E portanto, por 
uma inversão semântica, defensores das plantações orgânicas procuram de fato a virtude não 
na solidariedade orgânica, mas sim na mecânica.”  (Shapin, 2006:87) 

 
Após toda a nossa discussão sobre os perigos e equívocos da solidariedade 

mecânica aplicada às sociedades de hoje, não é difícil rever a afirmação de Shapin. O 
movimento dos alimentos orgânicos está propondo, mais do que uma solidariedade 
mecânica, um espírito público, superando não as divisões, mas a falta de atenção 
inerente à sociedade. Ou seja, um resgate do mito democrático através da comida, em 
vez da mídia ou da esfera pública. E, como coloca o próprio Shapin, “ não há como fazer 
escolhas sobre a comida sem fazer ao mesmo tempo escolhas morais, e antropólogos 
tiveram muito a dizer sobre a conexão inevitável entre o que é bom comer e o que é bom 
pensar. Decisões sobre como queremos que nossa comida seja produzida e entregue são 
decisões sobre o que conta como virtude social”  (Shapin, 2006:87). 

 
Mesmo que a produção local e orgânica também seja um mito (ou seja, que os 

produtores não sejam realmente locais, que a distribuição seja centralizada etc.), é a 
atenção excepcional ao consumo dos alimentos orgânicos que conta. Existe nesta atitude 
a expressão de uma poderosa vontade política: a negação do egoísmo como base de nossa 
sociedade, nos termos discutidos acima.  

 
A capacidade do movimento de alimentos orgânicos alcançar na mídia a força e a 

possibilidade de gerar a atenção que um movimento como o ambientalista conseguiu 
dependerá, segundo a nossa discussão, da capacidade de construí-lo como um risco 
amplamente difundido. Por exemplo, o risco do esgotamento das terras ou da água para 
as plantações graças às monoculturas e ao uso irracional do solo é um bom ponto de 
partida que já vem sendo utilizado.  

 
Além disso, acredito que aproveitar esta pulsão política e mostrar que ela pode se 

manifestar para além da comida e das esferas públicas (enquanto meros grupos de 
pressão que se tornaram) pode gerar resultados bastante palpáveis. É o que pretendo 
investigar com as práticas que propus acima. 

 
Pode-se argumentar que os eventos que sugeri –tanto quanto o consumo dos 

alimentos orgânicos– acabariam se tornando uma mera psicoterapia da sociedade 
                                                                                                                                                 
comandam uma distribuição centralizada de produtos plantados a longas distâncias de seu destino final, 
transportados com combustíveis fósseis, produzidos muitas vezes por grandes produtores. 
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mundial, como � i� ek (baseado em Lacan) poderia dizer. Mesmo que seja este o caso, 
estas sugestões podem pelo menos ser um passo adiante no sentido de construir uma 
idéia mais suportável de liberdade numa sociedade de risco, ou seja, uma liberdade que 
não seja “ experimentada como um jogo de azar obsceno e gerador de ansiedade”  (� i� ek, 
2002:337-8). Mais do que isso, pref iro pensar que estas minhas sugestões correspondem 
–em contraste com a idéia de Posner de um pragmatismo do dia-a-dia– a um 
pragmatismo excepcional, fora do dia-a-dia, nos momentos excepcionais de atenção de 
nossas sociedades, ou seja, uma forma de agir ‘ realisticamente utópica’ .  
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ALGUMAS PALAVRAS FINAIS 
 
Posner sugere que a lei pragmática e a democracia elitista são “ os dois pilares do 

Estado liberal”  (Posner, 2003:ix). É possível propor, entretanto, que a mídia completa um 
tripé, incluindo a democracia deliberativa na equação dos estados liberais, principalmente 
em momentos de crise. 

 
Democracia elitista pode ser associada à vida normal, ao dia-a-dia (com interesses 

fragmentados por parte dos cidadãos) e a rituais que reforçam o interesse próprio 
(egoísmo) e o mito econômico (consenso como soma de opiniões). Democracia 
deliberativa pode ser associada a momentos excepcionais, fora do dia-a-dia (com uma 
identificação momentânea de interesses)e a momentos de atenção que reforçam o espírito 
público e o mito democrático (consenso como publicidade ou transparência). 

 
A percepção de uma sociedade mundial de risco traz o papel ritual da mídia 

durante momentos excepcionais de crise ao centro da discussão do processo de 
integração social. A atenção durante momentos de crise pode ser entendida como uma 
forma de criar uma certa dose de consenso em escala global, compensando a falta de uma 
democracia elitista (ou outros sistemas que assumam este papel). Isso não signif ica dizer, 
como propõem teorias neo-durkheimianas da mídia e da sociedade, que este consenso 
corresponda a uma solidariedade mecânica. Também não signif ica que esta criação de 
consenso sempre funcione nem que o papel ritual da mídia nesta integração social seja 
necessariamente positivo. 

 
Por outro lado, é demasiado fácil demais simplesmente descartar a idéia de 

integração social por ser totalitária ou contrária à liberdade individual, como fazem 
muitos autores. É verdade que as atrocidades cometidas em nome de sociedades 
supostamente ‘bem integradas’  são muitas: o colonialismo, duas Guerras Mundiais, entre 
centenas de outras guerras e desastres humanitários. Entretanto, se a integração é 
perversa e totalitária, a falta dela pode ser tão ruim quanto. Há até uma palavra para isso 
hoje em dia, após a guerra nos Bálcãs: balcanização. 

 
Como foi sugerido, talvez a ausência de uma democracia elitista possa por vezes 

levar, de acordo com a presente discussão, à necessidade de momentos de crise 
(incluindo guerras) e momentos de atenção como forma de criar uma certa dose de 
consenso. Se, de fato, este for o caso, é preciso investigar o outro lado desta equação: até 
que ponto a presença de crises permite a ausência de uma democracia elitista em 
determinados locais ou até mesmo no globo? 
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ANEXOS 
 
 
Anexo 1: Descr ição do exper imento conduzido 
 
Um grupo auto-selecionado de 21 estudantes de mestrado, principalmente americanos 
(12 deles), foi recrutado principalmente na LSE (17 deles). O restante do grupo 
correspondia a bolsistas Chevening da University City of London e da School of  
Oriental and African Studies. Eles foram divididos em três grupos diferentes: o 
primeiro (9 participantes) participou de uma hora de discussão com a ajuda de um 
mediador externo (também um estudante de mestrado da LSE, treinado e informado 
sobre as pesquisas deliberativas de opinião e sobre o papel dos mediadores nestes 
experimentos); o segundo grupo (inicialmente 7 participantes) fez a mesma coisa que 
o primeiro, só que em frente a uma câmera de vídeo (os participantes foram 
informados que o resultado do grupo focal seria transmitido pela LSE TV); o terceiro 
era um grupo de controle (inicialmente 5 participantes), somente respondendo a 
questionários. 
 
O grupo de participantes era muito pequeno e, portanto, não representativo 
estatisticamente de nenhuma população. Mas a idéia por detrás do experimento era 
ajudar a balizar questões teóricas da presente pesquisa. Mais especif icamente, a idéia 
era – diferentemente das pesquisas deliberativas de opinião – ter somente 
participantes muito bem informados, conforme discutido na pesquisa. É por este 
motivo que estudantes da LSE e bolsistas Chevening foram selecionados, já que, por 
mais questionável que seja (e este questionamento é desenvolvido no texto acima), 
eles foram submetidos a alguns dos mais exigentes processos de seleção existentes. 
 
Além do procedimento normal das pesquisas deliberativas de opinião (de fazer com 
que participantes das discussões respondam o mesmo questionário antes e depois da 
deliberação), eu adicionei uma terceira fase, que consistia numa terceira aplicação do 
mesmo questionário, juntamente com algumas questões qualitativas sobre a 
participação no experimento, enviados conjuntamente cerca de seis semanas após as 
discussões. Todas as respostas eram múltipla escolha, com exceção dos questionários 
qualitativos nesta terceira e última fase. Visto que a premissa de meu experimento era 
de que os participantes eram muito bem informados sobre os tópicos de debate, 
nenhum material informativo lhes foi enviado em nenhum momento (ao contrário das 
pesquisas deliberativas de opinião, que costumam enviar material informativo). 
 
É importante dizer que tentei contactar o Center for Deliberative Democracy (onde 
Fishkin é diretor) para perguntar porque eles não aplicavam um terceiro questionário 
durante os experimentos de pesquisas deliberativas de opinião, para ver se as opiniões 
continuavam mudando ou, caso eles já o tivessem feito, se podia ter acesso aos 
resultados. A resposta foi: “ Obrigado por sua solicitação. Eu encaminhei a sua 
mensagem para que James Fishkin dê uma olhada. Estamos bem no meio de um 
projeto, mas um de nós entrará em contato com você o mais rapidamente possível.”  
Nunca mais obtive uma resposta, apesar de ter insistido mais algumas vezes. 
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Anexo 2: Questionár io A e respectivas respostas (os questionár ios foram 
entregues aos par ticipantes duas semanas antes da discussão, logo após a 
discussão e cerca de seis semanas após a discussão, confor me explicado acima). O 
questionár io or iginal era em inglês e é idêntico a um questionár io já aplicado por  
Fishkin. 
 
 

P. Quão importante você acha que é que cada uma das seguintes condições seja alcançada:   
ANTES QUE A OCUPAÇÃO AMERICANA DO IRAQUE ACABE?      
           
a. Quão importante é que a DEMOCRACIA seja estabelecida lá?      

  grupos*:  1 - antes 1 - depois 1 - f inal 2 - antes 2 - depois 2 - f inal controle 
controle 
final 

Absolutamente necessário 0 0 0 0 0 0 1 0 
Extremamente importante  2 2 1 0 0 0 1 0 
Muito importante  3 2 2 1 0 0 2 1 
Razoavelmente importante 4 4 2 0 2 0 3 1 
Não tão importante  0 1 1 2 1 2 1 2 
Não é importante em absoluto 0 0 0 0 0 0 1 0 
Não pensei muito a este respeito 0 0 0 0 0 0 0 0 
  total 9 9 6 3 3 2 9 4 

b. Quão importante é que um GOVERNO ESTÁVEL seja estabelecido lá, mesmo que ele não seja democrático?  

  grupos*:  1 - antes 1 - depois 1 - f inal 2 - antes 2 - depois 2 - f inal controle 
controle 
final 

Absolutamente necessário 5 5 4 0 0 0 2 1 
Extremamente importante  3 2 1 1 0 0 3 2 
Muito importante  1 2 1 1 3 1 2 0 
Razoavelmente importante 0 0 0 1 0 1 0 0 
Não tão importante  0 0 0 0 0 0 2 1 
Não é importante em absoluto 0 0 0 0 0 0 0 0 
Não pensei muito a este respeito 0 0 0 0 0 0 0 0 
  total 9 9 6 3 3 2 9 4 

P. Gostaríamos de saber quão fortemente você concorda ou discorda com a seguinte afirmação:   
A guerra no Iraque atrapalhou a guerra ao terror.       

  grupos*:  1 - antes 1 - depois 1 - f inal 2 - antes 2 - depois 2 - f inal controle 
controle 
final 

Concordo fortemente  1 2 0 0 0 0 1 2 
Concordo mais ou menos  3 3 3 2 2 2 2 1 
Discordo mais ou menos  1 3 1 1 1 0 4 0 
Discordo fortemente  2 0 1 0 0 0 1 0 
Não pensei muito a este respeito 2 1 1 0 0 0 1 1 
  total 9 9 6 3 3 2 9 4 

P. Gostaríamos de saber quão fortemente você concorda ou discorda com a seguinte afirmação:   
Os Estados Unidos deveriam dividir seu controle do Iraque com outros país ou com a ONU, em troca de que eles dividam 
 mais os sacrifícios militares e financeiros.        

  grupos*:  1 - antes 1 - depois 1 - f inal 2 - antes 2 - depois 2 - f inal controle 
controle 
final 

Concordo fortemente  5 4 2 1 1 1 3 1 
Concordo mais ou menos  3 4 3 1 0 0 4 1 
Discordo mais ou menos  0 0 1 1 2 1 1 2 
Discordo fortemente  1 1 0 0 0 0 1 0 
Não pensei muito a este respeito 0 0 0 0 0 0 0 0 
  total 9 9 6 3 3 2 9 4 
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P. Gostaríamos de saber quão fortemente você concorda ou discorda com a seguinte afirmação:   
afirmação: "Em geral, os Estados Unidos deveriam estar dispostos a invadir outros países que acreditamos que sejam  
uma ameaça séria ou imediata, mesmo que não tenhamos muito apoio internacional."    

  grupos*:  1 - antes 1 - depois 1 - f inal 2 - antes 2 - depois 2 - f inal controle 
controle 
final 

Concordo fortemente  1 1 1 0 0 0 2 0 
Concordo mais ou menos  0 1 0 0 0 0 0 1 
Discordo mais ou menos  1 2 0 0 1 0 3 1 
Discordo fortemente  6 5 5 3 2 2 4 2 
Não pensei muito a este respeito 1 0 0 0 0 0 0 0 
  total 9 9 6 3 3 2 9 4 
PERGUNTA DE 
CONHECIMENTO         
           
P. Até onde você se lembra, você diria que os Estados Unidos lutaram com os Iraquianos na primeira Guerra do Golfo  
em 1991 sozinhos, somente com os britânicos, somente com os Israelenses com uma força internacional ou você 
não se lebra muito bem disso?         

  grupos*:  1 - antes 1 - depois 1 - f inal 2 - antes 2 - depois 2 - f inal controle 
controle 
final 

Sozinho   0 0 0 0 0 0 0 0 
Só com os britânicos como aliados 0 0 0 2 0 0 0 0 
Só com os israelenses como aliados 0 0 0 0 0 0 0 0 
Com uma força internacional 7 7 4 1 3 2 6 2 
Não me lembro muito bem disso 2 2 2 0 0 0 3 2 
  total 9 9 6 3 3 2 9 4 

P. Até onde você se lembra, a seguinte afrimação é verdadeira ou falsa? –      
As receitas de petróleo do Iraque estão atualmente pagando a ocupação e a reconstrução do Iraque.   

  grupos*:  1 - antes 1 - depois 1 - f inal 2 - antes 2 - depois 2 - f inal controle 
controle 
final 

VERDADEIRO   1 2 1 1 1 1 1 2 
FALSO   7 6 4 1 2 1 5 2 
Não pensei muito a este respeito 1 1 1 1 0 0 3 0 
  total 9 9 6 3 3 2 9 4 

           
* Antes significa o questionário antes da discussão, após significa o questionário logo após a discussão e final corresponde ao questionário aplicado 

6 semanas após a discussão.         
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Anexo 3: Índice de var iação de opiniões (desenvolvido para comparar a média de 
mudança de opiniões entre um questionário e outro; cada ponto significa a mudança 
de uma resposta para aquela imediatamente acima – por exemplo, de “ concordo mais 
ou menos”  para “ concordo fortemente”  – ou imediatamente abaixo) 
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Anexo 4: Reprodução de análises do Zeitgeist do Google em 2005 para os Estados Unidos (fonte: 
http://www.google.com/intl/en/press/zeitgeist2005.html). Os gráficos indicam a evolução do número de 
buscas no motor  de procura Google. 
 
Pr incipais desastres 
naturais 

 
Com sete grandes tempestades, o 
furacão Atlântico de 2005 foi o mais 
ativo em mais de 150 anos em que 
houve registro. O tsunami, resultante 
de um terremoto 9,0 no Oceano 
Índico, ocorreu em 26 de dezembro 
de 2004, mas é claro que seus efeitos 
permaneceram durante o ano. O 
terremoto da Caxemira que ocorreu 
em 8 de outubro, mediu 7,6 na escala 
Richter.   

                 
Dois furacões 

 
O Katrina abateu New Orleans e a 
costa do Golfo com força, 
enfraquecendo as velhas barragens 
de Crescent City. Com o dano 
maciço causado pela inundação, pelo 
subseqüente caos, pela evacuação e 
pelas respostas problemáticas no 
resgate, o Katrina virou uma notícia 
central e sustentada com uma 
duração bastante longa. Semanas 
depois, o furacão Rita foi causa de 
preocupação, mas não na mesma 
escala em termos de buscas.    
                 
A mais nova gr ipe 

Buscas por palavras chave como 
gripe (flu) tendem a seguir padrões 
distintos – por exemplo, mostrando 
um alto volume ao longo do inverno 
(no hemisfério norte). Mas em 2005, 
um novo tipo de gripe chamou a 
atenção do mundo: a gripe aviária 
(bird-avian flu). Veja o efeito que ela 
teve nas buscas totais por “gripe”  à 
medida que notícias e informações 
sobre este novo tipo proliferaram.   

 
 
Londres 

 
Em 7 de julho, mais de 50 londrinos 
foram mortos e cerca de 700 foram 
feridos, num ato de terror que trouxe 
de volta memórias tanto de 11 de 
setembro quanto das bombas de 
março de 2004 em Madrid. Os 
habitantes locais bombardearam a 
Internet com fotos de telefones 
celulares, relatos em primeira mão de 
blogs e buscas – e pessoas ávidas por 
informação ao redor do mundo 
procuraram todo tipo de notícias.   
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Notícias de quem 

 
Quando notícias são transmitidas 
simultaneamente, e mais pessoas do 
que nunca esperam obter suas 
informações online, quais fontes as 
pessoas consultam – e para quais 
histórias? Nós demos uma olhada 
nas três maiores organizações de 
notícias que obtiveram proeminência 
dentre uma audiência global da 
Internet.   

 
               
Armas de destruição em 
massa 

 
Por vezes, uma busca em alta – uma 
palavra popular – tem longevidade, e 
por vezes não. (Lembram de 
“hanging chads”?) Ao observar 
“armas de destruição em massa”  
(“weapons of mass destruction” ) ou 
seu acrônimo (WMD), vimos que a 
busca por informação no ano 
passado caiu dramaticamente em 
relação a este ano.   

 
               
A morte do papa 

 
A agonia extremamente longa e a 
morte do papa João Paulo II em abril 
alimentou muita informação 
pesquisável sobre seu papado, sua 
herança e sobre a especulação a 
respeito do futuro da Igreja. Dentro 
de um curto espaço de tempo, o 
Colégio dos Cardeais elegeu um 
sucessor, José, Cardeal Ratzinger da 
Alemanha. As buscas rapidamente 
diminuíram – mas João Paulo 
continua inspirando buscas.   

 

 
     
O vazamento da CIA 

 
Com a investigação sobre quem 
vazou qual informação sobre a 
integrante da CIA, “yellowcake”  
entrou para o vernacular e Varie 
Plame, Karl Rove e Scooter L ibby 
tornaram-se personagens centrais 
num drama em desenvolvimento. À 
medida que seus papéis e 
comentários evoluíram, o interesse 
das pessoas foi baixando e se esvaiu, 
com mais f luxos e provavelmente 
mais personagens esperados em 
2006.  
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Anexo 5: baseado na segunda “ sugestão prática”  ao final do capítulo 3 acima, já 
estamos desenvolvendo o pr imeiro projeto piloto baseado nas análises e 
conclusões da presente pesquisa. Trata-se do projeto “ Decisão Pública”  
(www.decisaopublica.com.br ). A seguir , apresentamos o resumo e um trecho dos 
objetivos do projeto, conforme foi apresentado ao Núcleo de Pesquisa de 
Políticas Públicas da USP, à Ouvidor ia Geral do Município de São Paulo e à 
Secretaria Especial de Par ticipação e Parcer ia, todos parceiros da pr imeira 
edição do projeto.  
 
RESUMO 

Passados mais de vinte anos do estabelecimento da democracia representativa 
no Brasil, ainda não foram desenvolvidos mecanismos perenes e abrangentes para o 
aumento da participação dos cidadãos na gestão pública durante os intervalos entre 
eleições. Decisaopublica.com.br oferece uma proposta palpável para preencher esta 
lacuna: um mecanismo barato (e de rápida implementação) para a consulta 
deliberativa e orientação de políticas públicas por parte da sociedade civil, utilizando 
como base a infra-estrutura já existente das Ouvidorias públicas.  

 

OBJETIVOS 
Desenvolvimento de um projeto piloto de democracia deliberativa para o 

município de São Paulo, que sirva de modelo para uma nova forma de realização de 
práticas deliberativas a custos extremamente reduzidos e com capacidade efetiva de 
contribuir para o conhecimento, a avaliação e a implementação de políticas públicas 
baseadas nas contribuições de cidadãos discutindo livremente.  

O projeto será desenvolvido através de parceria entre o Núcleo de Pesquisas de 
Políticas Públicas da USP e a Ouvidoria Geral do Muncicípio de São Paulo, unindo, 
assim, as atribuições e a experiência da Ouvidoria no atendimento e resolução das 
demandas dos cidadãos com a experiência do Núcleo na inovação em práticas e 
pesquisas em políticas públicas. Complementa esta parceria o apoio da Secretaria 
Especial de Participação e Parceria e da Associação Nacional de Ouvidores Públicos, 
instituições fundamentais para a ampliação da iniciativa. 

Durante o projeto piloto serão testados diversos procedimentos inéditos, a 
começar pela própria parceria entre Ouvidoria e a prática de democracia deliberativa. 
Os outros procedimentos a serem testados incluem: 

- Novo método efetivamente democrático de seleção de temas para a 
discussão em consultas deliberativas; 

- Novo método de seleção de cidadãos para a participação de consultas 
deliberativas; 

- Novo método de implementação de resultados provenientes dos debates, 
através da ouvidoria; 

- Novo modelo de debate dentro da consulta deliberativa, evitando a 
ingerência por parte dos organizadores. 
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